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Sistema Participativo de Garantia
e Circuitos Curtos Agroalimentares

Manual Técnico e Metodológico

O presente Manual contém os principais procedimentos Técnicos e Metodológicos tendo 
em vista a operacionalização de um dos dois objectivos do Projecto Sistema de Certifica-
ção Participativa dos Circuitos Curtos Agroalimentares (CCA)2, a saber: “criação de um 
sistema de certificação participativa associada aos CCA, que incorpore requisitos que 
validem os processos de produção e comercialização”.3

As principais razões que explicam a emergência do Sistema Participativo de Garantia 
(SPG), os respectivos objectivos e princípios-chave que, simultaneamente, caracterizam 
e distinguem este sistema de garantia de qualidade de produtos agroalimentares de 
outros, nomeadamente, o Sistema de Certificação por Terceiros (o mais vulgarizado e 
reconhecido no mercado globalizado), as vantagens da operacionalização e a particular 
adequação do SPG às modalidades de comercialização directa (Circuitos Curtos Agroa-
limentares) e à pequena agricultura familiar que adopta práticas agroecológicas foram 
objecto de análise detalhada noutro documento (Rodrigo, 2022).

Neste âmbito, neste texto a atenção restringe-se ao conjunto de procedimentos Técnicos 
e Metodológicos a observar aquando da implementação, no terreno, do Sistema Partici-
pativo de Garantia associado a CCA que envolvam pequenos produtores agrícolas fami-
liares, que adoptem práticas agrícolas ambientalmente sustentáveis como, por exemplo, 
as agroecológicas4. De esclarecer, que tal não significa que não sejam aqui recordados 
alguns elementos desenvolvidos em Rodrigo (2022), sempre que tal se afigure relevan-
te, como por exemplo a definição de SPG e outros aspectos importantes para a com-
preensão do conteúdo do presente documento. Importa ainda sublinhar que, para além 
dos referidos procedimentos, os estudos de caso que também aqui são apresentados 
constituem importante matéria para reflexão e aprendizagem, a partir de outros tipos de 
experiências já implantadas no terreno.

Deste modo, para além do enquadramento teórico-conceptual que guiou os traba-
lhos realizados no âmbito do mesmo Projecto5, este Manual Técnico e Metodológico 
constitui um dos elementos-chave para a organização e funcionamento de Sistemas 
Agroalimentares Sustentáveis. 

O documento está organizado em três Secções: Componente Técnica, Componente Me-
todológica e, por fim, uma breve apresentação de Estudos de caso de iniciativas SPG 
em funcionamento e localizadas fora e no interior das fronteiras geográficas da União 
Europeia (UE).

1 Instituto Superior de Agronomia, Universidade de Lisboa.
2 Projecto aprovado no âmbito da Acção 20.2 – Rede Rural Nacional – Área de Intervenção 3, da Medida 20 – Assistência 
Técnica do Programa de Desenvolvimento Rural 2014-2020. Decorreu entre Março de 2018 e Março 2022, e abarcou 
as seguintes entidades parceiras: ADREPES – Associação de Desenvolvimento Regional da Península de Setúbal 
(Responsável/Chefe do Projecto); ADER-SOUSA Associação de Desenvolvimento Rural das Terras do Sousa; ADIRN 
– Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte; ATAHCA – Associação de Desenvolvimento das 
Terras Altas do Homem, Cávado e Ave; CoimbraMaisFuturo – CMF – Associação de Desenvolvimento Local; MONTE – 
Desenvolvimento Alentejo Central, ACE; PRÓ-RAIA – Associação de Desenvolvimento Integrado da Raia Centro Norte; 
TAGUS – Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Interior, e Direcção Regional de Agricultura e Pesca 
de Lisboa e Vale do Tejo (DRAPLVT). O Instituto Superior de Agronomia (ISA) da Universidade de Lisboa foi a entidade 
Consultora Científica, e o Instituto Politécnico de Setúbal a entidade Avaliadora do Projecto.
3 Ver Proposta aprovada do Projecto.
4 Sobre os significados de agroecologia, a definição de agroecologia adoptada no Projecto e práticas agroecológicas 
ver Rodrigo (2022).
5 Este quadro teórico-conceptual encontra-se disponível em Rodrigo (2022).

Isabel Rodrigo1
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I — COMPONENTE TÉCNICA

Sistema Participativo de Garantia 

No Projecto acima referido foi adoptada a definição de SPG em conformidade com a 
da “International Federation of Organic Agriculture Movements” (IFOAM — Organics 
International).

Concretamente, o Sistema Participativo de Garantia (SPG) é um sistema de garantia de 
qualidade da produção agroalimentar aplicado à escala local. Esta garantia de qualida-
de é concretizada com base na participação activa das partes interessadas envolvidas 
no processo de implementação e de funcionamento do SPG (ou seja, produtores e consu-
midores, e técnicos de vários tipos de entidades públicas/privadas locais e/ou regionais). 
Subjacente à implementação e funcionamento do SPG estão relações de confiança, re-
des sociais e conhecimentos (científicos, técnicos e tácitos) partilhados. Aquelas redes 
têm por objectivo a criação de um sistema de produção e consumo local/regional. Neste 
sistema, as partes interessadas aplicam nas explorações agrícolas práticas e tecnolo-
gias agrícolas sustentáveis, como as práticas e tecnologias agroecológicas, mas tam-
bém garantem, colectivamente, que estas práticas e tecnologias são adoptadas através 
da definição colectiva e participativa quer das normas de qualidade/sustentabilidade, 
quer da verificação da conformidade das mesmas (IFOAM, 2008).

Ainda de acordo com a IFOAM, estes sistemas de garantia de qualidade também permi-
tem a concretização de outras finalidades, a saber: “apoi[am] os agricultores e trabalha-
dores agrícolas num contexto de justiça social e sustentabilidade económica a longo pra-
zo. Sendo a prioridade dos programas SPG o mercado local e directo, têm por resultado 
incentivar a coesão social, a protecção ambiental e o apoio à economia local em geral” 
(IFOAM, 2008: 1). 

Outros objectivos a alcançar com o SPG 

Subjacente aos processos de implementação e difusão do SPG estão ainda outras fina-
lidades. Mais concretamente, promover: i) a equidade e a justiça social ao longo da ca-
deia alimentar, ii) a comercialização colectiva e o acesso dos consumidores a alimentos 
com origem em práticas agrícolas sustentáveis (do ponto de vista ambiental e social), e 
iii) a melhoria contínua das práticas agrícolas produtivas, através da partilha de conhe-
cimentos. Subjacente àqueles processos está também o objectivo de contribuir para 
o desenvolvimento da governação participativa e o aumento da soberania alimentar, 
através da criação de normas de produção e de garantia da sustentabilidade por parte 
dos membros envolvidos nas iniciativas SPG (May, 2019: 7-8). 

Aplicação

Os processos SPG têm por prioridade o mercado local e directo (IFOAM, 2008).

Com efeito, as características dos SPG antes enumeradas permitem que este sistema de 
garantia de qualidade seja particularmente adaptado a várias modalidades de venda 
directa (Circuitos Curtos Agroalimentares) e à pequena agricultura e Agricultura Familiar 
— as bases produtivas e sociais dos CCA, como informação estatística europeia recente 
confirma, e o caso português também ilustra (Rodrigo, 2022) —, dadas as caracterís-
ticas de organização e de funcionamento quer destas formas de comercialização, quer 
destes tipos de agricultura. Aquelas mesmas características conferem especificidade 
própria ao SPG. Esta especificidade permite distinguir o SPG do Sistema de Certificação 
por Terceiros (SCT). 

Deste modo, constituem uma alternativa ao SCT, ou um complemento deste enquanto 
reforço adicional de garantia e transparência.

O Quadro 1 resume algumas das principais dimensões que, simultaneamente, carac-
terizam e diferenciam o Sistema Participativo de Garantia e o Sistema de Certificação 
por Terceiros.
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Quadro 1

Sistema Participativo de Garantia (SPG) e Sistema de Certificação por Terceiros (SCT):
Principais dimensões que, simultaneamente, os caracterizam e diferenciam (continua)
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Quadro 1

Sistema Participativo de Garantia (SPG) e Sistema de Certificação por Terceiros (SCT):
Principais dimensões que, simultaneamente, os caracterizam e diferenciam (conclusão)
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•

• 

•

São múltiplas as iniciativas SPG em funcionamento, dispersas em distintas geografias 
e abarcando uma diversidade de produtos agroalimentares. Umas estão reconheci-
das pela IFOAM, outras por entidades: i) nacionais, como as localizadas, por exemplo, 
na Bolívia, Brasil, Costa Rica, El Salvador, México, Paraguai e Uruguai, ou ii) regionais 
como o caso da Itália, descrito neste documento, ilustra. Outras ainda auto-identifi-
cadas como tal, como a informação disponível (https://pgs.ifoam.bio/pages/why-this-
-map) nos esclarece6, e também aqui confirmadas com os estudos de caso relativos 
às iniciativas SPG em funcionamento na Andaluzia, Catalunha e Região de Valência/
Espanha. De notar que o número de iniciativas e, consequentemente, de produtores 
disponibilizados pela base de dados da IFOAM estará, possivelmente, sub-estimado, 
uma vez que o registo das iniciativas SPG naquelas bases de dados é voluntário. Por 
exemplo, em Itália, em 2019, embora a base de dados da IFOAM só registasse quatro 
redes de Circuitos Curtos Agroalimentares (CCA) envolvidos em SPG, na realidade exis-
tiam 17 (Sacchi, 2019).

Unicidade, flexibilidade e reforço das capacidades participativas

Três grandes pilares conferem especificidade própria aos SPG e, simultaneamente, dis-
tinguem-nos dos SCT (Quadro 1). Garantem ainda a sustentabilidade das iniciativas 
SPG. Estes pilares são:

Unicidade das iniciativas SPG. Significa reconhecer que cada SPG é único.

Isto implica que o mesmo tem de ser construído/desenhado em conformidade com as 
características e dinâmicas socioeconómicas específicas de cada território. Logo, “uma 
etapa preliminar essencial de qualquer projecto de construção de um SPG inclui: i) ava-
liar se [este] está adequado ao fim a que se destina” (May, 2019: 10), e ii) adaptá-lo “às 
especificidades das comunidades, geografias, políticas e mercados onde se inserem” 
(IFOAM: 2007, 1).

Flexibilidade das iniciativas SPG. Significa incorporar a diversidade de ideias, conheci-
mentos e experiências de todos os actores envolvidos não só aquando das etapas de 
diagnóstico, planeamento e construção do SPG, mas também dos actores que, progres-
sivamente, vão integrando a iniciativa.

Ao incorporar e facilitar as aprendizagens e as trocas de conhecimentos (científicos, 
técnicos e tácitos), aquela flexibilidade constitui um factor essencial para o sucesso de 
todas as etapas de implementação e o enraizamento no território das iniciativas SPG. 

Reforço das capacidades participativas das iniciativas SPG. Significa partilhar e distri-
buir, pelas partes interessadas envolvidas na iniciativa SPG, as decisões e tarefas que 
asseguram o funcionamento da mesma.

Garantir esta partilha contribui para que todos os envolvidos detenham uma boa com-
preensão dos princípios-base e das características essenciais que estão subjacentes e 
suportam os SPG (Moura e Castro et al.: 20197, entre outros).

6 Para a localização geográfica actualizada dos SPG em funcionamento, ver também Global Map of Participatory 
Guarantee Systems Worldwide (PGS) Initiatives, IFOAM — Organics International (Disponível em: http://www.fao.
org/agroecology/database/detail/en/c/1266004/ e https://pgs.ifoam.bio/ e https://pgs.ifoam.bio/system/comfy/cms/
files/files/000/000/001/original/PGS_Map_User_Guide.pdf. Ver também Sistemas Participativos de Garantía. Una 
Herramienta Clave para la Soberanía Alimentaria (http://www.redcimas.org/wordpress/wpcontent/uploads/2012/10/
sistemas_participativos_degarantia.pdf).
7 Este documento dá a conhecer as diferentes etapas metodológicas adoptadas num projecto-piloto de promoção de Sis-
temas Participativos de Garantia (SPG) e da agricultura biológica junto de pequenos agricultores do Camboja e República 
Democrática Popular do Laos, enquanto estratégia para o desenvolvimento de uma agricultura sustentável, segurança 
alimentar e melhoria dos rendimentos e condições de vida das famílias agricultoras. Foi promovido pela FAO e a IFOAM – 
Organics international, desenvolvido por estas e outras entidades internacionais e nacionais, e decorreu entre Setembro 
2015 a Dezembro 2017.
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Princípios base dos SPG

O funcionamento do SPG é pautado por seis princípios (ver Figura 1) também fixados 
pela IFOAM, que continua a liderar o conceito de SPG a nível internacional;

i) Visão partilhada – significa que os princípios/objectivos fundamentais das iniciativas 
SPG devem ser co-construídos e aceites por parte dos produtores e consumidores (entre 
outras possíveis partes interessadas) envolvidas no processo SPG;

ii) Participação – significa que os princípios e regulamentos da produção agrícola susten-
tável (por exemplo, biológica, agroecológica) são concebidos e aplicados com o contributo 
de produtores, consumidores, retalhistas, comerciantes, consultores e outras partes inte-
ressadas, como as ONG, uma vez que a credibilidade da qualidade da produção assenta 
nesta participação (colectiva e participada);

iii) Transparência – significa que todas as partes interessadas devem estar bem cons-
cientes e informadas sobre como funciona exactamente o mecanismo de garantia de 
qualidade SPG, e como as decisões são tomadas;

iv) Confiança “Perspectiva baseada na integridade” – significa que os apoiantes do SPG 
devem considerar que se pode confiar nos produtores e que o sistema de garantia8 é uma 
expressão desta confiança;

v) Processo de Aprendizagem – significa que, mais do que atribuir/conferir ao produtor 
agrícola um “certificado” ou, melhor, um reconhecimento de qualidade, o objectivo do 
SPG tem sido o de fornecer instrumentos e mecanismos para apoiar o desenvolvimento 
sustentável das comunidades locais, a melhoria das suas fontes de rendimento e do es-
tatuto social dos produtores. Daí a importância do processo de garantia de qualidade se 
basear em redes de conhecimentos, envolvendo todos os actores do SPG.

A participação eficiente de produtores, consumidores e outras partes interessadas (téc-
nicos de autarquias, de entidades públicas e/ou privadas locais/regionais) no desenvol-
vimento e na verificação dos princípios (e normas de qualidade) e regulamentos do SPG 
conduz não só à criação de credibilidade da qualidade do produto comercializado, mas 
também a um processo de aprendizagem permanente que desenvolve a capacidade e as 
competências das comunidades participantes.

Face ao exposto, garantir a fiabilidade da qualidade dos produtos é, portanto, identifica-
da como sendo uma responsabilidade colectiva.

vi) Horizontalidade – significa partilha de poder. Isto é, a verificação da qualidade de um 
produto ou processo não está concentrado nas mãos de uns poucos.

Idealmente, todos os envolvidos no processo participativo de garantia têm, com o mes-
mo nível de responsabilidade e capacidade, de estabelecer a qualidade de um produto 
ou processo (May, 20199; IFOAM, 2007).
 

8 Na realidade, o termo correcto é garantia, e não certificação, uma vez que se trata de um conjunto variado de actores, ou 
partes interessadas, quem assegura que outros actores estão a seguir/adoptar normas específicas de sustentabilidade. 
9 Para uma análise mais detalhada de cada um dos elementos básicos descritos ver May (2019: 15-21).

Figura 1 – Princípios Básicos do Sistema Participativo de Garantia (SPG). Fonte: Elaboração própria
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Características-chave dos SPG

Embora se tenham desenvolvido de forma independente em diferentes países e contextos 
culturais, os SPG partilham dez características-chave de aplicação prática, ou implemen-
tação, e melhoria contínua. Todas as características são igualmente importantes. Isto é, 
não há hierarquia entre elas10.

1. Organização “de base” 
Uma vez que um SPG é implementado com base em iniciativas locais, o termo “de base” 
refere-se às partes interessadas envolvidas na produção e consumo de produtos com 
garantia de qualidade SPG. Logo, o “movimento ou organização de base” é parte inte-
grante do processo de desenvolvimento do SPG e das suas actividades.

O exposto não significa que, por exemplo, um organismo governamental ou entidade 
externa não possa ser envolvida ou mesmo assumir inicialmente a liderança daquele tipo 
de iniciativas.

Porém, esta situação é de evitar, tal como qualquer outra passível de limitar a autonomia 
do processo de construção e/ou de funcionamento do SPG. A ilustrar e a confirmar o refe-
rido está o caso concreto da primeira tentativa de concretização de um SPG em Espanha. 
Mais concretamente uma iniciativa SPG localizada na Andaluzia, desenvolvida durante 
o período entre 2006 e 2008, alicerçada em três organização de produtores biológicos, e 
apoiada por Serviços da Administração Pública daquela Comunidade Autónoma (Caldas 
et al., 2012 e Cuéllar-Padilha, 2008: 18).

2. Adequação à pequena agricultura familiar
Ser adequado à agricultura praticada por pequenos agricultores familiares significa que 
um SPG deverá ser-lhes acessível em termos de burocracia, formalidades e procedimentos.

Por outro lado, a participação e a estrutura horizontal do SPG permitem mecanismos menos 
onerosos e mais adequados a este tipo de agricultura na criação da credibilidade da quali-
dade do produto. Incentiva ainda os consumidores a procurarem estes pequenos produtores. 

3. Princípios e valores 
O SPG caracteriza-se por ser regido por princípios e valores que são claramente defi-
nidos e fixados em documentos. Tais princípios e valores podem ser concretizados via 
normas de produção agrícola sustentável (também, por vezes, designadas por normas 
de sustentabilidade), entre outras — para detalhes ver, abaixo, ponto 5.1. —, manuais de 
procedimentos, por exemplo, relativamente aos critérios de verificação de conformidade 
— para detalhes ver, abaixo, ponto 5.2. —, reuniões públicas, e através da formalização 
do compromisso que o agricultor se propõe assegurar/respeitar. Para detalhes sobre os 
procedimentos de vinculação/compromisso dos produtores ao SPG ver, abaixo, ponto 6. 
e ponto 8.

Os antes referidos princípios e valores centram-se no bem-estar das famílias agriculto-
ras, nos preços e relações justas com os consumidores, e na promoção da agricultura 
sustentável. Podem abranger o comércio justo, a justiça social, a protecção ambiental, e, 
ainda, a adequação cultural. 

Podem também prever uma transformação dos sistemas alimentares e, mais ampla-
mente, a da sociedade no seu conjunto.

4. Mecanismos de apoio aos agricultores 
São diversas as modalidades através das quais o SPG pode (e deve) apoiar os agricul-
tores envolvidos no SPG.

Estes apoios vão desde o (muito importante) apoio técnico, dado que as práticas agrícolas 
a adoptar no âmbito do SPG são, forçosamente, ambientalmente sustentáveis (agricultura 
biológica,  agroecologia, …) ao, por exemplo, acesso aos mercados.

Para além destes, acrescem outros tipos de apoio, tendo em vista, por exemplo, não só 
divulgar o SPG, mas também facilitar o reconhecimento social dos produtores nele en-
volvidos. Estes apoios podem materializar-se na forma de boletins informativos, sítios e 
redes web, visitas a explorações agrícolas, etc.

10 As dez características-chave, de seguida detalhadas, foram adaptados de May (2019: 22-29).
Toda a informação não retirada desta fonte está devidamente assinalada/referenciada.
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5. Critérios e Regras de produção e critérios de verificação de conformidade 
A aferição da integridade da sustentabilidade de um produto exige a elaboração de um 
Referencial de Critérios e Regras (ou Normas) do SPG local/regional co-construído por 
todas as partes interessadas envolvidas no  SPG.

No caso dos produtos da agricultura biológica (certificada pelo Sistemas de Certificação 
por Terceiros), este elemento de referência é, regra geral, um conjunto reconhecido de 
regras/normas nacionais de produção biológica.

No caso do SPG, ao decidir sobre os critérios e normas, é importante diferenciar/especi-
ficar as que pautam os métodos e as técnicas produtivas a serem adoptadas pelos pro-
dutores do SPG, os sistemas de produção a serem praticados, e ainda outros aspectos 
relacionados com o desempenho da actividade agrícola (da produção à comercialização 
do produto) e o funcionamento da exploração agrícola no seu todo (ver, abaixo, ponto 
5.1), dos critérios de verificação de conformidade do SPG (ver, abaixo, ponto 5.2).

5.1. Critérios e Normas de produção que pautam os métodos e as técnicas produtivas 
a adoptar no âmbito do SPG
Os critérios e de produção que pautam os métodos e as técnicas produtivas a adoptar no 
âmbito do SPG descrevem, entre outros aspectos, os relacionados com a utilização de fac-
tores de produção, as práticas agrícolas a adoptar, e a gestão geral do modo de produção 
agrícola sustentável a praticar pelos produtores envolvidos no SPG.

De seguida, dá-se a conhecer exemplos destes tipos de critérios e normas de produção, 
bem como aspectos relevantes da metodologia adoptada na definição dos mesmos. 

Para tal, recorre-se ao trabalho realizado no âmbito da Red Ibérica de SPGs, intitula-
do “Criterios Compartidos de la Red Ibérica de SPGs”11. Esta Rede agrega vários SPG 
em funcionamento e localizados em Espanha. Aquele trabalho está ainda em curso e 
aprofundamento.
 
Considera-se que os aspectos respigados do referido documento que, de seguida se 
descrevem, são relevantes dar a conhecer porque reflectem conhecimentos e experiên-
cias acumuladas baseadas no funcionamento de várias iniciativas SPG. De sublinhar 
que algumas destas iniciativas já se encontram bem enraizadas no terreno, e locali-
zam-se em contextos socioeconómicos e culturais que não serão muito distintos dos da 
realidade nacional.

De notar, desde já, que o objectivo de aqui se dar a conhecer tais aspectos é meramente 
ilustrativo e, naturalmente, não prescritivo. Aliás, só assim poderia ser tendo em conta 
alguns Princípios-base do SPG. Referimo-nos, concretamente, aos que remetem para a: 
i) Visão partilhada, e ii) Participação, e também algumas das Características-chave dos 
SPG como a Organização “de base”, entre outras. Aos expostos acrescem os pilares da 
Unicidade e da Flexibilidade das iniciativas SPG também anteriormente definidos.

O documento “Criterios Compartidos de la Red Ibérica de SPGs” foi elaborado por um 
grupo de trabalho que integra um projecto SPG, coordenado pelo Instituto de Sociologia 
y Estudios Campesinos (ISEC) da Universidade de Cordoba/Espanha. Tal documento visa 
sistematizar e caracterizar alguns aspectos dos SPG, tendo em vista apoiar o desenvol-
vimento daquela Rede e iniciativas SPG que nela participam.

Subjacente ao documento estão dois objectivos:

i) Estabelecer os critérios mínimos que, a nível da Rede, devem ser acordados por to-
das as partes interessadas abarcadas pelas iniciativas SPG que fazem parte da Rede e, 
consequentemente, que estes SPG devem garantir nos respectivos processos de funcio-
namento (critérios mínimos partilhados entre SPG),

ii) Estabelecer, no âmbito daqueles critérios, as “linhas vermelhas” que as iniciativas 
SPG não estão dispostas a tolerar, bem como o cenário para o qual estas iniciativas se 
comprometem, num futuro próximo, a avançar e, deste modo, aprofundar o processo 
de transição agroecológica.

11 Toda a informação aqui dada a conhecer no âmbito da Red Ibérica de SPGs, incluindo o documento “Criterios Compartidos 
de la Red Ibérica de SPGs” foi disponibilizada, a título pessoal, por María Carmen Cuéllar-Padilla, em Junho de 2021.
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No caso concreto, estes dois objectivos têm ainda uma outra vantagem muito relevante, 
a saber: facilitam o reconhecimento mútuo entre os SPG que fazem parte da Rede. Deste 
modo, facilitam possíveis trocas de produtos entre os sistemas de comercialização de 
cada um dos SPG envolvido na Rede. 

O desenvolvimento/definição dos critérios mínimos partilhados assentou em três pre-
missas, a saber:

1. O processo de alcançar um consenso sobre critérios mínimos partilhados é um proces-
so de médio a longo prazo, 

2. Os critérios mínimos partilhados devem:

–  basear-se nos que as iniciativas SPG da Rede já estão a praticar. Só assim se ga-
rante que este é um processo bottom-up,

–  nenhum SPG seria forçado a assumir ou a trabalhar em questões que não são a 
sua prioridade.

Para o efeito, o grupo analisou os critérios que cada iniciativa SPG já estava a praticar, 
e decidiu começar a trabalhar em critérios que já eram praticados por mais de 60% das 
iniciativas SPG que constituíam a Rede.

3. Para cada critério acordado, foram estabelecidas as “linhas vermelhas” desse critério 
(quando aplicável), ou seja, que situações em relação a esse critério não são aceitáveis; 
bem como a situação ideal para esse critério, ou seja, para o que gostariam/planeiam 
avançar, ou aprofundar, tendo por referência o processo de transição agroecológica.

Com base nestas premissas, os critérios já adoptados pelas iniciativas SPG, constituintes 
da Rede, foram sistematizados em seis eixos de análise. Dão-se aqui a conhecer quatro 
desses eixos, a saber: Características da unidade produtiva, Elementos da produção, Ele-
mentos energéticos e Elementos socioeconómicos (ver Quadro 2).

A propósito do antes descrito, abre-se aqui um parêntesis que nos reporta ao caso por-
tuguês. Tem por finalidade recordar/dar a conhecer que, em Portugal, na criação de um 
referencial do processo de produção (Elementos da produção, na terminologia do Quadro 
2) um critério mínimo a observar corresponde, forçosamente, às exigências/comprovativo 
da prática da Protecção Integrada, de acordo com o Decreto-Lei n.º 37/2013 de 13 de 
março do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 
(Diário da República, 1.ª série — N.º 51 — 13 de março de 201312). Tais exigências, para 
fins de definição de “critério mínimo” correspondem ao conteúdo do Artigo 5º, que define 
os “Princípios da proteção integrada”13, em particular, as seguintes considerações:

–  “e) Apenas podem ser aplicados produtos fitofarmacêuticos homologados em Portu-
gal e que constem da lista de produtos fitofarmacêuticos permitidos em proteção inte-
grada da cultura ou grupos de culturas em causa, nos termos definidos no artigo 11º”, e

– ponto “2 - Em cada parcela homogénea em proteção integrada deve proceder-se ao 
registo no caderno de campo, devidamente datado, das intervenções fitossanitárias e 
outras práticas culturais, de forma a garantir a rastreabilidade e a qualidade da prote-
ção fitossanitária.”, do Artigo 6º. Para o mesmo objectivo, importa também consultar o 
Despacho n.º 899/2015 do Ministério da Agricultura e do Mar, de 29 de janeiro de 2015 
(Diário da República, 2.ª série, N.º 2014), que regulamenta a formação sobre proteção 
integrada e produção integrada, para agricultores e para técnicos.

12 https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2013/03/05100/0160801619.pdf. Este Decreto-lei procede à primeira alteração ao 
Decreto-Lei n.º 256/2009, de 24 de setembro, que estabelece o regime das normas técnicas aplicáveis à proteção integrada, 
à produção integrada e ao modo de produção biológico, conformando-o com a disciplina da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, e 
do Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, que transpuseram as Diretivas nos 2005/36/CE, de 7 de setembro, e 2006/123/
CE, de 12 de dezembro, relativas ao reconhecimento das qualificações profissionais e aos serviços no mercado interno. 
13 A proteção integrada rege-se pelos seguintes princípios básicos: a) Implementação de medidas visando a limitação natural 
dos inimigos das culturas com vista a prevenir ou evitar o seu desenvolvimento; b) Redução, ao mínimo, das intervenções 
fitossanitárias nos ecossistemas agrícolas e agroflorestais; c) Utilização de todos os meios de luta disponíveis, integrando-
os de forma harmoniosa e privilegiando, sempre que possível, as medidas indiretas; d) Recurso aos meios de luta diretos, 
nomeadamente o uso de produtos fitofarmacêuticos, quando não haja alternativa; e) Seleção dos produtos fitofarmacêuticos 
em função da sua eficácia, persistência, custo e efeitos secundários em relação ao homem, aos auxiliares e ao ambiente.”
14 https://dre.pt/application/file/66360724
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Quadro 2

Eixos de análise: Características da unidade produtiva, características da produção,
elementos energéticos e elementos socioeconómicos
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Para a definição das normas ou critérios de produção é ainda relevante a consulta de 
outra legislação nacional. Nomeadamente, o Capítulo III do Decreto-Lei n.º 37/2013 de 
13 de março, relativo à “Produção integrada” — dada a correspondência de muitas das 
práticas agrícolas deste modo de produção com as práticas agroecológicas algumas das 
quais são, note-se, ainda praticadas por muitos chefes de exploração da Agricultura Fa-
miliar como, por exemplo, as rotações e consociações de culturas, e designadas pela 
literatura científica como práticas “proto-agroecológicas” (Rodrigo, 2022).

Ao exposto, importa também acrescentar: i) a Portaria n.º 73/2019 de 7 de março (Diário 
da República, 1.ª série, N.º 47 de 7 de março de 2019)15 que regulamenta o procedimen-
to relativo à atribuição do título de reconhecimento do Estatuto da Agricultura Familiar, 
consagrado pelo Decreto-Lei n.º 64/2018, de 7 de agosto; ii) a Portaria n.º 123/2021 de 18 
de junho (Diário da República, 1.ª série, Nº 117, de 18 de junho de 2021), que estabelece 
as regras nacionais de reconhecimento de agrupamentos de produtores multiprodutos, 
designadamente de produtores detentores do estatuto de agricultura familiar, que pro-
duzam em modo de produção sustentável, ou de produtos locais certificados16; a iii) Lei 
n.º 34/2019 de 22 de maio (Diário da República, 1.ª série. N.º 98 de 22 de maio de 2019), 
que “define os critérios de seleção e aquisição de produtos alimentares, promovendo o 
consumo sustentável de produção local nas cantinas e refeitórios públicos”17; e, por fim, 
iv) a Resolução do Conselho de Ministros n.º 86/2020 (Diário da República, 1.ª série, Nº 
199, de 13 de outubro de 2020) que “Aprova a Agenda de Inovação para a Agricultura 
2020-2030”18. Para além das peças legislativas nacionais enumeradas, são ainda de 
referir os documentos da Comissão Europeia “Estratégia do Prado ao Prato para um sis-
tema alimentar justo, saudável e respeitador do ambiente” (Comissão Europeia, 2020) e 
respectivo Anexo (Comissão Europeia, 2020a), e a “Estratégia de Biodiversidade da UE 
para 2030: Trazer a natureza de volta às nossas vidas” (Comissão Europeia, 2020b), e 
respectivo Anexo (Comissão Europeia, 2020c).

Acautela-se, desde já, que os elementos antes enumerados não constituem uma lista-
gem exaustiva, Também é de referir que as peças legislativas nacionais referidas po-
derão ser alteradas, pelo que convém conferir a respectiva consulta aquando da ela-
boração entre nós, de um Referencial de Critérios e Regras (ou Normas) do SPG local/
regional Acautela-se, desde já, que os elementos antes enumerados não constituem 
uma listagem exaustiva, Também é de referir que as peças legislativas nacionais refe-
ridas poderão ser alteradas, pelo que convém conferir a respectiva consulta aquando 
da elaboração entre nós, de um Referencial de Critérios e Regras (ou Normas) do SPG 
local/regional.

Terminado o parêntesis que nos reportou ao caso português, retoma-se o documento 
“Criterios Compartidos de la Red Ibérica de SPGs”.

De acordo com o mesmo, os critérios e normas de produção que pautam os métodos e as 
técnicas produtivas adoptadas no âmbito do SPG devem ser detalhadas, mas de leitura 
fácil e acessível a todas as partes interessadas. Assim, é crucial assegurar que:

– os produtores estão cientes do que os critérios e normas implicam e do que concor-
dam/concordaram cumprir;
– os produtores e os consumidores tenham acesso a um resumo dos conteúdos os 
critérios e normas;
– todos tenham acesso a uma cópia do documento normativo completo,
– as informações sobre as etapas do processo de verificação do cumprimento dos cri-
térios e normas sejam de fácil acesso, claras e fáceis de seguir.

Na maioria das iniciativas SPG é apresentado, a cada produtor, um resumo escrito dos 
critérios e normas a observar. Este documento acompanha geralmente um compromis-
so assumido pelos produtores (por exemplo, assinando-o), como prova de aceitação do 
cumprimento dos critérios e normas elaboradas e fixadas por todas as partes interessa-
das envolvidas no SPG. Caso um agricultor não possua competências de leitura e escrita, 
devem ser adoptados outros mecanismos de forma a transmitir, correcta e compreensi-
velmente, os pormenores contidos nos critérios e normas. Para mais detalhes sobre os 
procedimentos de vinculação/compromisso dos produtores ao SPG ver, abaixo, ponto 6. 
e ponto 8.

15 https://dre.pt/application/conteudo/120672708
16 https://dre.pt/application/conteudo/165346915
17 https://dre.pt/application/conteudo/122373681
18 https://dre.pt/application/conteudo/145102353
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5.2. Critérios de verificação de conformidade
Os critérios de verificação de conformidade do cumprimento dos critérios e normas do 
SPG abarcam um conjunto de aspectos que, tal como o Referencial de Critérios e Regras 
do SPG, constituem a outra vertente essencial, ou etapa, da operacionalização deste 
sistema de garantia de qualidade. Aqueles critérios de verificação, incluem: 

i) os requisitos para a candidatura e para a adesão à iniciativa SPG;

ii) os procedimentos a adoptar na verificação da conformidade do cumprimentos dos cri-
térios e normas contidos no Referencial SPG.

Tal como sucede aquando da elaboração dos critérios e normas que irão constituir o Re-
ferencial SPG, também os procedimentos a adoptar para a verificação do cumprimento 
destes critérios e normas devem ser co-construídos e receber a unanimidade das partes 
interessadas envolvidas no SPG.

Na maioria das iniciativas SPG, os procedimentos adoptados para a verificação do cum-
primento dos critérios e normas relativos ao processo produtivo agrícola baseiam-se em 
visitas às unidades produtivas por um grupo de produtores (“avaliação pelos pares”), 
também, por vezes, designado por Comissão de Avaliação. Este grupo ou Comissão 
também pode/deve integrar consumidores, técnicos e outras partes interessadas envol-
vidas na implementação/funcionamento do SPG. Os elementos que integram o grupo ou 
Comissão de Avaliação são livre e democraticamente definidos por cada SPG.

Este processo, embora possa ser demorado, é crucial ser devidamente cumprido, dado que 
a participação das partes interessadas é um aspecto crucial para a apropriação de compe-
tências e “consciencialização” dos vários tipos de compromissos relacionados/associados 
ao SPG.

Por exemplo, os produtores podem não estar dispostos a participar em “avaliações pelos 
pares” de outras explorações ou verificar se a conformidade das normas de produção é, 
de facto, cumprida pelos pares. Testar a existência destes tipos de situações torna-se 
relevante, uma vez que permite não só identificar e discutir eventuais aspectos sociais e 
culturais que possam dificultar o processo, mas também a redefinição do mesmo.

Para mais detalhes ver, abaixo, ponto 7., Item Avaliações/verificações pelos pares (ins-
pecções às explorações agrícolas)

iii) sanções a aplicar em caso de incumprimento dos critérios e normas relacionadas com 
o processo produtivo agrícola

Os produtores devem compreender a importância de comunicarem qualquer incumpri-
mento que possam observar e também devem ter acesso a apoio técnico. Para além 
das práticas e tecnologias agrícolas sustentáveis/agroecológicas a adoptar, é igualmen-
te importante que o SPG tenha em conta e adopte regulamentação nacional. No caso 
português, para além das peças legislativas antes referidas, é também relevante ter em 
consideração legislação relacionada, por exemplo, com a segurança alimentar e segu-
rança da alimentação.

É ainda essencial que todas as partes interessadas participem nos processos de decisão 
que conduzem à selecção das normas de sustentabilidade, à definição dos critérios de 
conformidade e, ainda, às regras gerais de funcionamento da iniciativa SPG.

Estes processos podem concretizar-se através de reuniões de carácter geral, onde cada 
membro tem direito a voto, ou através de grupos de trabalho que, possuindo competên-
cias especializadas, abordam temas em nome das outras partes interessadas e facili-
tam a tomada de decisões.

Para mais detalhes sobre as sanções a aplicar em caso de incumprimento das normas 
ou critérios de produção ver ponto 10. Consequências inequívocas e pré-definidas da 
não-conformidade.

6. Documentação dos sistemas e procedimentos de gestão
Para que um sistema de garantia de qualidade seja transparente e proporcione bases 
consistente e equitativas, os sistemas e os procedimentos têm de ser aferidos de forma 
objectiva e coerente e serem plasmados em documentos.
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Naturalmente que a profundidade e complexidade desta documentação varia e tende a 
evoluir com o tempo e a experiência adquirida ao longo do funcionamento do SPG. 

O tempo que medeia o momento em que os produtores preenchem a documentação e 
o momento em que se responsabilizam pela manutenção dos registos pode variar. A 
aferição final pode incluir um simples sistema de arquivo (pasta) onde os recibos são ar-
quivados, e/ou através de um registo escrito onde é feito o cruzamento com a informação 
contida nos recibos. Nalguns casos, é um elemento do grupo de produtores quem gere 
este processo de arquivamento. 

A documentação dos sistemas e procedimentos de gestão do SPG pode incluir:

Normas
Descrição completa das normas e resumo, se o SPG considerar necessário;

Base de dados
Lista dos membros do SPG, estatuto, pormenores da exploração agrícola individual (cul-
turas praticadas, história, dimensão física, …);

Compromisso do Produtor ou Declaração de Compromisso
Este compromisso deve ser acompanhado de informações sobre a exploração do pro-
dutor. Estas informações podem consistir num plano de gestão ou num registo da explo-
ração (ver ponto 7);

Manual de funcionamento do SPG
Este manual deve incluir a descrição dos critérios e regras que pautam os métodos e as 
técnicas produtivas adoptadas no âmbito do SPG, dos critérios de avaliação de confor-
midade, do modelo de avaliação pelos pares (inspecção à exploração agrícola), da lista 
dos itens a serem submetidos a controlo aquando da inspecção às unidades produtivas, 
das sanções a aplicar aquando do não cumprimento dos critérios e normas contidos no 
referencial SPG.

Do manual deve ainda constar a identificação e definição das funções e responsabilida-
des dos principais intervenientes do SPG no funcionamento do mesmo. Por exemplo, quem 
constitui o grupo de responsáveis pela inspecção às unidades produtivas, quem constitui 
o grupo responsável pela avaliação do relatório elaborado pelo grupo de inspecção.

Existem ainda outro tipo de elementos que devem constar do manual. Por exemplo, qual 
a periodicidade/rotatividade dos membros de cada um daqueles grupos, como estes 
membros são eleitos (em muitos SPG esta eleição é feita em Assembleia Geral do SPG), 
que tipo e número de reuniões do SPG devem ocorrer, objectivos e periodicidade.

Por fim, a descrição dos procedimentos e das etapas a observar para a obtenção e para 
a utilização do selo19/logótipo20 do SPG.

Uma vez mais, esta listagem é meramente ilustrativa. Cabe, a cada SPG definir o que deve 
constar no Manual de funcionamento do SPG e qual o grau de detalhe. Regra geral, de acor-
do com os estudos de caso consultados, aquela definição não é alheia à dimensão do SPG 
(nº de produtores), nem se este opera individualmente ou faz parte de uma rede de SPG.

7. Mecanismos de Verificação da Conformidade do Produtor
Uma das grandes especificidades dos SPG reside no modo como os seus membros veri-
ficam a conformidade/cumprimento das normas de produção, de cada produtor. É, deste 
modo, que, nos SPG, a garantia da qualidade dos produtos é gerida, sem que esta etapa 
seja delegada num organismo de certificação independente, como sucede no Sistema 
de Certificação por Terceiros (SCT).

Neste âmbito, os mecanismos de verificação do cumprimento dos critérios e regras da 
actividade produtiva agrícola e funcionamento da exploração agrícola, que constam do 
Referencial SPG, devem estimular activamente a participação, e incentivar as partes 
interessadas a adoptar formas de cooperação e oportunidades de aprendizagem.

A verificação da conformidade dos critérios e regras que constam do Referencial SPG 
pode ser concretizada de acordo com os seguintes procedimentos:

19 Seal na terminologia anglo-saxónica.
20 logo na terminologia anglo-saxónica

•

•

•

•
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Descrição da exploração e das actividades agrícolas (ou “plano de gestão da explora-
ção agrícola”). Trata-se de uma declaração (documento escrito) do produtor, ou de um 
técnico que presta apoio técnico à unidade produtiva. Esta descrição deve incluir:

– o mapeamento da unidade produtiva e respectivas parcelas,

– um breve historial da exploração e das práticas agrícolas e de gestão praticadas, 
bem como as futuras/planeadas,

– um planeamento para garantir que as práticas agrícolas e de gestão vão respeitar 
as normas de sustentabilidade co-construídas e consensualizadas pelos membros do 
SPG,

– pontos de referência para identificar as mudanças operadas na exploração agrícola 
ao longo do tempo, e para estruturar o processo de avaliação pelos pares (ver item 
abaixo: Avaliações/verificações pelos pares),

– compromisso escrito ou verbal do produtor, com base no qual este pode ser respon-
sabilizado por incumprimentos (nota: o compromisso do agricultor pode ser integrado 
no plano de gestão da exploração).

Nos casos em que não existe um “plano de gestão da exploração agrícola”, a primeira visita 
de controlo à exploração (de onde deve resultar a elaboração de um relatório) pode servir 
como instrumento para dar início aos registos e informações sobre a exploração agrícola.

O “plano de gestão da exploração agrícola” pode ser elaborado pelo produtor, ou por 
quem lhe presta apoio técnico, antes de ser objecto de uma avaliação pelos pares. Deve 
ser disponibilizado, antes e durante o processo de avaliação pelos pares, aos elementos 
do SPG responsáveis pelo mesmo (ver item abaixo: Avaliações/verificações pelos pares).

Embora a elaboração de um “plano de gestão da exploração agrícola” seja frequente-
mente considerado oneroso pelos produtores, sucede que este procedimento é impor-
tante porque incentiva estes últimos a reflectir sobre as especificidades das normas 
de sustentabilidade que terão de observar e, deste modo, também a desenvolver uma 
melhor compreensão das mesmas e das mudanças que têm de ser concretizadas.

Além disso, ao assinarem pessoalmente ou ao assumirem que as declarações feitas por 
outrem são verdadeiras (caso o plano de exploração seja realizado por um técnico), estão 
a afirmar o seu compromisso para com o SPG e para com as outras partes interessadas;

Avaliação/verificação, pelos pares, do cumprimento das normas de produção (inspec-
ção às explorações agrícolas).

Este processo de verificação interpares é um elemento fulcral dos SPG. Ocorre quando 
os produtores, frequentemente acompanhados por consumidores e outras partes inte-
ressadas, visitam uma exploração agrícola de outro produtor do seu grupo ou região, 
para avaliar se as práticas agrícolas adoptadas estão em sintonia com o cumprimento 
das normas de produção sustentáveis co-construídas e previamente acordadas de for-
ma consensual, e plasmada no Referencial SPG. 

De sublinhar que este processo de avaliação pelos pares é muito mais do que um instru-
mento de verificação se os produtores estão, ou não, em conformidade com as normas 
de produção sustentáveis, como os seguintes aspectos permitem concluir.

Por um lado, porque aquele processo permite, a todos os envolvidos no SPG, partilhar 
e aprofundar conhecimentos sobre as normas e as práticas agrícolas de cada um dos 
produtores avaliados.

Por outro lado, porque o processo de verificação cria oportunidades para os produtores 
poderem rever as suas práticas, em conjunto com os seus pares, e reflectir conjuntamen-
te sobre a forma de melhorar a sustentabilidade global do funcionamento das respecti-
vas explorações agrícolas.

Por conseguinte, o processo de avaliação pelos pares também consiste numa prestação 
de apoio técnico aos produtores do SPG no seu percurso de melhoria contínua das suas 
práticas e de estímulo à evolução permanente das mesmas (vulgarmente designado por 
aprofundamento do processo de transição agroecológica).

•

• 
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Evidências empíricas dão a conhecer que quando os consumidores fazem parte de uma 
iniciativa SPG, o seu envolvimento nos procedimentos de avaliação pelos pares é útil e 
vantajoso porque, deste modo, passam também a conhecer, de perto, os desafios que 
os produtores têm de ultrapassar, entre outros aspectos.

Todas as unidades de produção devem ser avaliadas, pelo menos, uma vez por ano.
Regra geral, é um membro do SPG que é responsabilizado por organizar um calendário 
para estas avaliações/visitas e certificar que as mesmas são concretizadas e documen-
tadas, com base numa lista de verificação e da elaboração de um relatório de revisão 
pelos pares.

Este relatório (datado e assinado) deve conter pormenores sobre o que foi observado, 
explicitar qualquer incumprimento identificado e possíveis formas de o abordar. Mais 
concretamente, o relatório ou resultado de uma avaliação pelos pares deve resumir as 
respostas do produtor, recolhidas durante a visita.

Inclui frequentemente as principais observações da equipa de análise, tais como: 

– incumprimento(s) observado(s);

– medidas adoptadas pelo produtor relativamente a incumprimento(s) previamente 
identificado(s);

– observações e apreciações sobre algumas práticas agrícolas;

– recomendação (positiva ou negativa) relativa à certificação/aprovação.

A avaliação da visita também pode incluir quadros com indicadores-chave ou outros 
instrumentos de avaliação e de pontuação. 

O agricultor visitado deve estar sempre presente e disponível para responder a perguntas, 
fornecer informações e, se necessário, assinalar “novos” desafios e necessidades de apoio.

No início do funcionamento do SPG, os produtores e outras partes interessadas pode-
rão ter competências limitadas para conduzir o processo de avaliação. A fim de evitar 
qualquer tipo de “desconforto” de ambas as partes, é necessário e relevante que aquele 
processo esteja bem descrito e que seja compreendido e consensualizado por todos.

O processo de verificação da conformidade de cada um dos produtores envolvidos no 
SPG deve incluir:

– documentação e instruções redigidas de forma clara,

– organização de sessões de formação (ou simulação) prévias à realização das primei-
ras avaliações, e abertas a todos os participantes do SPG,

– durante as primeiras avaliações pelos pares, podem ser convidados a participar quer 
técnicos, quer consultores do SPG. Por exemplo, produtores com grande experiência 
podem assegurar a função de consultores. A regularidade das avaliações deve ser 
definida (e alterada) em função das necessidades dos produtores. De notar que estas 
avaliações também contribuem para aumentar a confiança dos produtores. 

Deve ser assegurado que o processo de verificação da conformidade do produtor é fácil 
de acompanhar e de compreender. Para tal, deve ser:

– disponibilizada uma lista de verificação para orientar os participantes durante a 
visita à exploração. Esta lista deve limitar, ou evitar, perguntas que possam dar lugar 
a respostas subjectivas;

– a lista de verificação pode ser sistematizada com base na formulação de perguntas-
chave relativas a aspectos específicos das normas, procedimentos e/ou ao plano de 
gestão da exploração agrícola.

Este procedimento ajuda os participantes a seguir sistematicamente as perguntas a 
realizar, e a centrar a atenção sobre a forma como as normas estão a ser aplicadas. 
Caso seja identificada alguma não conformidade, esta pode fazer referência a uma sec-
ção específica nas normas, ou do manual de procedimentos.
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Uma lista de verificação, cuidadosamente concebida, ajuda a construir a compreensão 
dos participantes sobre as normas. Contribui também para a uniformização do processo 
de revisão e da apresentação de relatórios e, ainda, a remover a subjectividade que ad-
vém das interpretações das normas. Por último, também permite minimizar potenciais 
interferências de indivíduos que assistam à inspecção e tentem controlar o processo e, 
deste modo, a imparcialidade da avaliação pelos pares.

É muito importante decidir sobre o número de membros e a composição da Comissão, 
ou equipa, de verificação pelos pares. É também fundamental definir o papel que cada 
membro da equipa de avaliação interpares desempenhará durante a visita às explora-
ções agrícolas.

Não existe, naturalmente, uma “regra única” para a operacionalização destes dois aspectos.

Diferentes iniciativas de SPG nomeiam distintos tipos e número de pessoas para a cons-
tituição destas equipas. No entanto, é importante que todos os representantes das par-
tes interessadas tenham oportunidade de se juntar a estas equipas, e que todos os par-
ticipantes estejam familiarizados com as respectivas funções. Garante-se, deste modo e 
nesta vertente de funcionamento do SPG, o princípio-base da “horizontalidade”.

Por exemplo, O SPG Rede Ecovida (Brasil) requer a participação de pelo menos três 
pessoas do SPG no processo de verificação. Por seu lado, a Organic Farm New Zealand 
(OFNZ) da Nova Zelândia exige que todos os membros do grupo local estejam presentes 
na verificação das explorações uns dos outros, o que equivale a quatro a oito produto-
res, dependendo da dimensão do grupo local. Já a Nature & Progrès (França) conta, nas 
visitas anuais, com uma equipa composta por um produtor e um consumidor que são 
substituídos em cada visita realizada, ou seja, produtor verificado. Estes produtores e 
consumidores são membros do SPG e são nomeados pela comissão local de garantia 
de qualidade, que planeia as rotações da equipa para evitar conflitos de interesses e 
avaliações recíprocas entre produtores.

Algumas iniciativas SPG incluem, no seu sistema de avaliação, visitas anuais sem aviso 
prévio a uma determinada percentagem de produtores. Não sendo uma característica 
fundamental dos SPG, tal procedimento é uma decisão de cada iniciativa, geralmente 
relacionada com as especificidades dos contextos socioculturais onde aquela decorre.

Uma nota final para dar a conhecer que, embora o termo “avaliação pelos pares” seja o 
usualmente utilizado nas iniciativas SPG, aquele processo também pode ser designado 
por “Avaliação da exploração”, “inspecção agrícola” ou, ainda, “Visita do Conselho de 
Ética” como sucede no SPG Ecovida.

Porém, mais importante do que a terminologia adoptada é o processo de Avaliação, 
como acima se fez notar. Este deve reflectir a natureza participativa do SPG, envolvendo 
os produtores e outras partes interessadas na avaliação das explorações e nos proces-
sos decisórios.

A Figura 2 ilustra etapas do processo de avaliação/verificação pelos pares do cumpri-
mento das normas da actividade produtiva agrícola (inspecção às explorações agrícolas).

Figura 2 – Etapas do processo de avaliação/verificação pelos pares do cumprimento das normas de produção
(inspecção às explorações agrícolas). Fonte: Adaptado de Cuéllar-Padilla e Ganuza-Fernandez (2018: 6).
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Co-construção do conhecimento
Nas iniciativas SPG a realização regular de reuniões e workshops é de grande impor-
tância. Quer para a construção e partilha de uma base comum de conhecimentos — por 
exemplo, os produtores experientes podem partilhar informação com os menos expe-
rientes —, quer para discutir/analisar/consensualizar questões técnicas e de marketing, 
quer ainda para a transmissão e debate de conhecimentos teóricos e práticos relaciona-
dos com diversos temas associados aos SPG.

O registo das presenças naquelas reuniões e workshops também pode ser útil, uma vez 
que é um indicador do grau de empenho individual.

Partilha de responsabilidades e reforço da ideia de horizontalidade em todos os 
níveis do SPG
Em muitas iniciativas SPG, os produtores que fazem parte de um grupo local elegem um/a 
responsável. Idealmente esta função deve ser rotativa, a fim de garantir que todos os 
produtores aprendem as competências e responsabilidades associadas àquela função.

8. Compromisso do agricultor
A concordância dos produtores, que aderem a um SPG, com as normas de sustentabili-
dade, adoptadas pelo sistema, deve ser documentada. Aquela concordância/declaração 
é assinada ou gravada em vídeo, em função do que é cultural e socialmente aceitável 
num determinado contexto.

O compromisso pode ser feito como uma auto-declaração. O ideal é que seja assinado, 
testemunhado por outro produtor, ou realizado publicamente através de um processo de 
grupo. Esta última alternativa é particularmente útil quando os agricultores não sabem 
ler nem escrever.

De notar que um compromisso de grupo endossa tanto o compromisso individual, como 
o de grupo com as normas de sustentabilidade. No entanto, um compromisso de grupo 
não substitui a responsabilidade individual, tal como o selo (de garantia de qualidade) 
de grupo não se torna inválido para todo o agrupamento caso um produtor seja consi-
derado não-conforme.

O compromisso do agricultor abrange as actividades agrícolas e a forma como estas 
irão adoptar as normas de sustentabilidade definidas pelo SPG.

•

• 
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9. Selos e rótulos21

Um selo (ou seja, um carimbo oficial) é utilizado por uma iniciativa SPG para autenticar 
formalmente documentos essenciais, como o certificado de garantia da qualidade dos 
produtos de um dado produtor.

Estes certificados são geralmente renovados anualmente (e dependentes do resultado 
da avaliação da visita/inspecção pelos pares à exploração agrícola), e o seu período de 
validade é frequentemente anotado no mesmo documento. A utilização do selo é contro-
lada e gerida por membros do SPG nomeados/eleitos para o efeito, ou por comissões (por 
exemplo, a comissão de Avaliação/Gestão do SPG). De novo, a opção pela existência, ou 
não, desta comissão ou se as suas funções podem, por exemplo, ser desempenhadas 
por outra comissão do SPG dependem das características da estrutura da iniciativa SPG. 

Os rótulos têm um objectivo diferente. Estão ligados a um produto final e têm por objecti-
vo dar ao consumidor a garantia que o produto é, no caso do SPG, não só ambientalmen-
te, mas também económico e socialmente sustentável. O rótulo apresenta geralmente 
o logótipo do SPG e um número ou código do produtor. Desta forma, os consumidores 
podem rastrear a origem de um produto.

Os rótulos são particularmente importantes quando os produtores e os consumidores 
não estabelecem contactos directos. Nestas situações, quando o produtor não tem con-
tacto directo com um cliente, o rótulo com o logótipo da iniciativa SPG e uma referência 
clara à qualidade do produto torna-se o “rosto” do produtor.

Da Figura 3 constam alguns rótulos de SPG há muito implantados e globalmente reco-
nhecidos.

10. Consequências inequívocas e pré-definidas da não-conformidade
A par dos objectivos dos SPG, deve também ser dada especial atenção à melhoria con-
tínua das práticas agrícolas.

Com efeito, regra geral, as diferentes abordagens que uma iniciativa SPG adopta para 
verificar a conformidade das normas de sustentabilidade devem ser encaradas como 
instrumentos para controlar a adesão dos produtores aos critérios mínimos definidos, 
mas também como instrumentos de apoio à melhoria das práticas adoptadas por es-
tes últimos. Este objectivo corresponde, recorde-se, ao aprofundamento do processo da 
transição agroecológica.

Se a visão subjacente a um SPG é amplamente partilhado entre os respectivos membros 
e se os procedimentos são claros e bem aplicados, então as situações em que as normas 
são desrespeitadas tenderão, naturalmente, a ser reduzidas.

No entanto, haverá sempre circunstâncias em que os produtores não podem/não cum-
prem as normas mínimas de sustentabilidade definidas no âmbito do SPG. Na maioria 
dos casos este incumprimento tende a não ser muito grave. Contudo, nalguns casos o 
incumprimento pode ser grave como, por exemplo, a utilização deliberada de um factor 
de produção proibido ou a etiquetagem incorrecta do produto.

É evidente que as consequências para a não-conformidade serão classificadas em fun-
ção da gravidade do incumprimento.

Figura 3 – Rótulos dos SPG: Nature et Progrès (França), Rede Ecovida (Brasil), Certified Naturally Grown (EUA), 
e OrganicFarmNZ (Nova Zelândia). Fonte: May (2019: 28).

21 Label na terminologia anglo-saxónica. Por rótulo entende-se uma etiqueta, uma marca comercial ou de fabrico, uma 
imagem ou outra indicação gráfica descritiva, escritas, impressas, gravadas com estêncil, marcadas, gravadas em relevo 
ou em depressão ou afixadas na embalagem ou no recipiente dos géneros alimentícios (Regulamento (CE) n.º 1169/2011).
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O Quadro 3 e a Figura 4 ilustram, respectivamente, tipos de sanções em função da 
situação detectada, e tipos de decisões-tipo de avaliação das explorações agrícolas e 
produtores no âmbito de um SPG. Como ambas deixam intuir, também aqui a definição 
do tipo e as decisões-tipo das sanções a aplicar, em caso de incumprimento das normas 
de produção, não consistem em “modelos universais” mas, antes, decorrem de proces-
sos marcados pela “unicidade” que caracteriza os SPG.

Quadro 3

Exemplos de sanções por não cumprimento

Sejam quais forem as consequências do incumprimento, estas devem ser sempre:

– acordadas previamente pelos membros do SPG, especialmente os produtores, e de-
vem constar do acordo sobre as normas a adoptar. Este acordo pode ser concretizado 
mediante, por exemplo, a assinatura do compromisso/contracto do produtor. Deste 
modo, o compromisso e o conhecimento das consequências do incumprimento são 
concomitantemente estabelecidas;

– documentadas e facilmente acessíveis ao público em geral. Deverá ser possível 
a qualquer pessoa, em qualquer altura, tomar conhecimento das consequências do 
incumprimento;

– recurso, no caso de o produtor considerar que uma decisão de incumprimento é in-
justa ou injustificada. Neste caso, é importante acordar previamente a forma como tais 
discordâncias devem ser resolvidas.

Este processo pode ser concretizado através do desenvolvimento de um mecanismo 
de resolução de conflito, ou através da criação de uma comissão de arbitragem no 
âmbito da iniciativa SPG. De novo, a opção pela existência, ou não, desta comissão ou 
se as suas funções podem, por exemplo, ser desempenhadas por outra comissão do 
SPG dependem das características da estrutura da iniciativa SPG.

É muito importante que as consequências do incumprimento sejam viáveis. Por exemplo, 
para que uma multa possa ser imposta a um produtor, o nível da mesma deve correspon-
der à situação socioeconómica e capacidade do produtor para a pagar. Não há qualquer 
vantagem em ter consequências para o não-cumprimento que não possam ser aplicadas 
ou respeitadas pelas partes interessadas.

Sempre que são aplicadas consequências por incumprimento:

– estas serão documentadas, e aplicadas de forma consistente e sem favor;

– o processo de aplicação das consequências deverá ser transparente;

– os resultados serão disponibilizados a todos os membros da iniciativa SPG, através 
de uma via apropriada, como um website. Também podem ser tornadas públicas.
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Figura 4 – Decisões-tipo de avaliação das explorações agrícolas e produtores no âmbito de um SPG.
Fonte: Adaptado de Cuéllar-Padilla e Ganuza-Fernandez (2018: 7).

Na Figura 5 constam as etapas de implementação de um Sistema Participativo de Ga-
rantias e respectiva sequência. Os conteúdos de cada uma delas foram descritos, com 
detalhe, aquando da análise dos elementos-chave e das características-chave dos Siste-
mas Participativos de Garantia. Deste modo, sublinham-se tão-só os seguintes aspectos.

Em primeiro lugar é de salientar a função decisiva da Reunião (ou, melhor, Reuniões) 
das Partes Interessadas, uma vez que é aqui onde “tudo se inicia”, isto é, as “vontades 
se reúnem” e a decisão colectiva “vamos trabalhar/vamos construir” um SPG se afirma. 
Como a Figura 5 também ilustra este constituí o “momento-chave” que irá suportar o 
processo não só de criação, mas também de funcionamento do SPG. 

Identificadas as possibilidades territoriais para a implementação de um processo SPG, 
a etapa 2. é igualmente relevante. É nesta etapa que as partes interessadas co-definem 
e estabelecem, ou fixam, os objectivos que estão subjacentes à construção do SPG e 
irão pautar o seu funcionamento (“visão partilhada”). Portanto, os objectivos de curto e 
médio/longo prazo.

Melhorar/adoptar práticas agrícolas (mais) sustentáveis, obter um maior reconhecimen-
to social da comunidade local/regional; alcançar novos mercados como, por exemplo, 
abastecimento da restauração colectiva, onde se incluem vários tipos de cantinas: es-
colares, de Autarquias, Lares de Idosos, etc. são exemplos de objectivos. Estes, natural-
mente, para além de terem de ser “descobertos” terão, também, de reunir o consenso 
das partes interessadas.

Por fim, as etapas 5 e 6 são igualmente relevantes, dados os objectivos das mesmas. 
Estes objectivos exigem tempo e amplo e profundo debate. Tempo e profundo debate 
são também características da Reunião (Reuniões) das Partes Interessadas e da etapa 
2, em particular. 
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Figura 5 – Etapas de implementação de um Sistema Participativo de Garantia
Fonte: Adaptado de May (2019a: 30).

Figura 6 – Elementos-chave e Características-chave dos Sistemas Participativos de Garantia
Fonte: Adaptado de May (2019a: 14).

A terminar esta Secção, dá-se a conhecer a Figura 6 que sintetiza os elementos-chave 
e as características-chave dos Sistemas Participativos de Garantia.
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II — COMPONENTE METODOLÓGICA

Os procedimentos a serem observados quer no processo de construção de um SPG 
aplicado a modalidades de venda directa (CCA) de produtos agrícolas, quer durante 
o funcionamento do mesmo foram já objecto de análise detalhada na Secção.

O conteúdo deste ponto tem dois objectivos. O primeiro é dar a conhecer as eta-
pas a observar, a metodologia e as técnicas a adoptar na construção de um Sis-
tema Participativo de Garantia aplicado a CCA. Estas três dimensões, respectivos 
conteúdos descritos de forma resumida e correspondências estão contidas no 
Quadro 4.

Como aí consta, a metodologia proposta é a designada por Investigação-Acção 
Participativa. Uma vez que os Parceiro do Projecto, o público-alvo deste documen-
to, detêm conhecimentos e experiência acumulada sobre aquela metodologia bem 
como sobre as técnicas aqui propostas — através da implementação, nomeada-
mente, do CCA Cabaz PROVE, nos respectivos territórios, onde foi implementada 
a Metodologia PROVE (Bandeiras, 2009) —, optou-se por, neste ponto, centrar a 
atenção unicamente nas quatro etapas metodológicas a observar na implemen-
tação, no terreno, de Sistemas Participativos de Garantia aplicados a CCA. 

Detalhar aspectos relevantes destas etapas, dado o carácter inovador de imple-
mentação dos SPG em Portugal é o segundo objectivo deste ponto do documento.

Investigação-Acção Participativa

Definição 

Como a literatura científica sobre Sistemas Participativos de Garantia (SPG) bem 
ilustra (Chiffoleau, 2019; De la Cruz Abarca, 2015; Cuellar-Padilla, 2008, entre ou-
tros), a Investigação-Acção Participativa é uma das metodologias mais adequadas 
e utilizadas na implementação de SPG aplicados a CCA.

De seguida, enumeram-se alguns dos aspectos-chave desta metodologia a consi-
derar na sua aplicação e ilustrativos da sua adequação àquele objectivo.
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Quadro 4

Etapas a observar, metodologia e técnicas a adoptar na construção de um Sistema 
Participativo de Garantia (SPG) aplicado a Circuitos Curtos Agroalimentares (CCA)
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Adoptando sobretudo, técnicas de investigação qualitativas, a metodologia Investiga-
ção-Acção Participativa tem por principal finalidade estudar, interpretar e documentar 
em “contexto real” um dado processo, situação ou fenómeno do ponto de vista, ou qua-
dro de referência, individual. Isto é, dos significados que os indivíduos lhes atribuem. Ao 
permitir a partilha e debate daqueles pontos de vista abre a oportunidade à co-apren-
dizagem. Deste modo, facilita a co-constução de perspectivas, ou “visões partilhadas”.

Aplicada em diversos domínios do funcionamento social (gestão, comunicação, saúde, 
educação, agricultura, urbanismo, entre outras), contextos (implementação de programas 
e projectos ambientais, de desenvolvimento rural, e de investigação científica, entre ou-
tros) e latitudes/geografias, aquela metodologia cria as condições para que as partes inte-
ressadas, ou envolvidas, num dado processo, situação ou fenómeno, participem e desen-
volvam as formas de acção e interacção em que a prática é conduzida, tanto nas relações 
entre os diferentes participantes num determinado local ou ambiente de prática, como 
nas relações entre pessoas que são colectivamente responsáveis pela prática (Sendall et 
al., 2018; Kemmis, McTaggart e Nixon, 2014; Bergold e Thomas, 2012, MacDonald, 2012; 
Thiollent, 2011; Steyaert et al., 2007; Kemmis, 2006; Hatchuel, 2000).

Etapas22

Etapa 1. — Diagnóstico ou Avaliação ex-ante 

O conteúdo e detalhes desta etapa, de seguida expostos, baseiam-se, em larga medida, 
em ensinamentos decorrentes de iniciativas de SPG já implementadas (ou em implemen-
tação) no terreno, e divulgados pela literatura científica. Já os conteúdos das restantes 
etapas seguem de perto as recomendações da IFOAM contidas no documento elaborado 
por May (2019). 

Recordando que cada iniciativa SPG é única, há que ponderar e aferir, desde logo, se o 
território em causa reúne condições para que a mesma possa ser implementada. Para 
tal, enumera-se, de seguida, um conjunto de dimensões que deverão ser contempladas 
nesta etapa. Esta listagem de dimensões abarca, note-se, situações gerais e está longe 
de ser exaustiva. Logo, não inclui outras que farão “sentido” considerar em função das 
especificidades de cada território.

Identificar os intervenientes a envolver no SPG, bem como suas capacidades/aptidões e 
disponibilidades, sobretudo de tempo, para se envolverem no SPG. Estes intervenientes 
correspondem a produtores mas também consumidores e outras partes interessadas 
que serão identificadas mais adiante;
 
Identificar/procurar oportunidades de mercado: nível de sensibilização dos consumido-
res e disponibilidade para, eventualmente, pagarem mais pelos produtos biológicos23/
agroecológicos cuja qualidade é assegurada pelo SPG;

Identificar principais obstáculos/estrangulamentos que dificultam o acesso dos peque-
nos agricultores ao mercado, tais como questões de logística e de infra-estruturas,

Identificar o nível/grau de compreensão quer dos princípios e valores subjacentes ao 
SPG, quer dos princípios e práticas da agricultura biológica/agroecológica dos interve-
nientes a envolver no SPG, sobretudo, produtores. Tal não significa que, naturalmente, 
os consumidores sejam excluídos destes processos.

Em situações em que tal se justifique, identificar/analisar os enquadramentos jurídicos e 
regulamentares nacionais relacionados com a agricultura biológica/agroecologia e SPG 
(adaptado de May, 2019: 31). Aqui, importa recordar o que foi antes sublinhado no que 
respeita ao caso português relativamente à prática da Protecção Integrada enquanto 
norma ou critério de produção mínimo (ver item 3. do ponto 5. 1. “Normas ou critérios 
de produção que pautam os métodos e as técnicas produtivas adoptadas no âmbito do 
SPG”, relativo às Características-chave dos SPG “5. Normas ou critérios de produção e 
critérios de verificação de conformidade”, descritas na Secção anterior deste documento).

22 A elaboração deste ponto tem por base os contributos de May (2019: 30-37).
23 De recordar, uma vez mais, que sempre que se faz referência ao termo “agricultura biológica” este remete 
para a definição de AB de acordo com a IFOAM. Ver Rodrigo, Isabel, (2022).

•

•

• 

• 
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Quer os aspectos antes enumerados, quer o tipo de CCA (venda de cabazes, venda na 
exploração, mercados de produtores, restauração colectiva e/ou venda com um inter-
mediário: restaurantes, lojas, hotéis,…) a seleccionar, em cada território, como possuindo 
maiores capacidades para efeitos de potencial implementação do SPG dependem nesta 
etapa, sobretudo, da experiência e conhecimentos acumulados pelos Parceiros do Pro-
jecto sobre os territórios rurais onde operam.

Porém, tal não significa que não seja necessário proceder recolha de informação primá-
ria, como se assinala no Quadro 4.

Tendo em conta as cinco dimensões acima enumeradas, de seguida assinalam-se al-
guns aspectos que se consideram relevantes a considerar, para o contexto nacional 
relativamente aos três grandes pilares sobre os quais se constrói e desenvolve um pro-
cesso de SPG: Produtores, Consumidores, e Outras Partes Interessadas.

a) Produtores

A participação activa dos produtores logo nesta etapa tem-se evidenciado crucial, como 
as iniciativas SPG já implementadas ilustram24 (FAO, 2018; Cuéllar Padilla, e Ganuza-
Fernandez, 2018; López-Cifuentes; Vog e Cuéllar-Padilla, 2018; López-Cifuentes, 2017; 
De la Cruz-Abarca, 2015; Cuéllar-Padilla, 2013; Torremocha, 2012; Cuéllar-Padilla e 
Calle-Collado, 2011; Cuéllar-Padilla, 2009; Cuellar-Padilla, 2008, entre outros25).

A relevância da participação dos produtores agrícolas na etapa de diagnóstico reside no 
facto de a mesma permitir, por um lado, construir conhecimentos e competências parti-
lhadas e, por outro, co-construir uma identidade ou “sentido de grupo”. Estas vertentes, 
retomadas mais abaixo ainda na descrição da presente etapa, são essenciais quer à 
implementação, quer à continuidade no longo prazo da iniciativa.

Identificação/selecção de produtores

A identificação/selecção dos produtores a envolver numa iniciativa SPG é, como se 
compreende, um aspecto muito relevante. Os conhecimentos resultantes de experiências 
de SPG implementadas no terreno dão a conhecer que, no que respeita aos produtores, 
a maioria dos casos de sucesso foram os:

i) localizados em comunidades rurais onde a agricultura biológica certificada (pelo 
Sistema de Certificação por Terceiros) já era praticada e, portanto, já havia conhecimento 
do exercício da mesma por parte de produtores não-biológicos,

ii) que não incluíram agricultores que, simultaneamente, estavam envolvidos em 
iniciativas de SPG e em processos de conversão para modo de produção biológico (a ser 
certificado pelo Sistema de Certificação por Terceiros), e

iii) que envolveram produtores que já praticavam o modo de produção biológico (certificado 
pelo Sistema de Certificação por Terceiros). Deste último universo são referenciadas, pela 
literatura científica, duas situações verificadas em vários contextos socioeconómicos 
localizados, nomeadamente, em Espanha:

a) os que estando certificados pelo Sistema de Certificação por Terceiros o substituíram 
pelo SPG, e

b) os que mantiveram o Sistema de Certificação por Terceiros e adoptaram o SPG à 
produção que, entretanto, obtiveram em resultado do aumento da área cultivada.

24 Para ver mapa com localização de iniciativas de SPG na Europa e outras latitudes ver os sítios: http://www.fao.org/
agroecology/database/detail/en/c/1266004/ e https://pgs.ifoam.bio/
25 É vasta a literatura académica sobre iniciativas SPG implementadas, por exemplo, no Brasil e vários países da 
América Latina, bem como noutras latitudes. Deste modo, com excepção do documento da FAO, as fontes bibliográficas 
enumeradas remetem para uma selecção deliberada. A justificar esta opção está o facto de as mesmas remeterem para 
realidades socioeconómicas e culturais cujas especificidades não são, de todo, alheias à realidade nacional.
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Nestes dois cenários existe já uma (potencial) pré-disposição dos produtores à adesão 
de processos SPG, o que facilita a operacionalização da etapa de diagnóstico e, natural-
mente, as seguintes (ver Quadro 4). 

Em situações não coincidentes com as antes enumeradas, então a opção é, naturalmen-
te, “construir um SPG de raiz”. É, sobretudo, nestas situações que a criação deste tipo de 
iniciativas se afigura como “uma tarefa complexa que requer tempo, trabalho e empenho 
significativos, especialmente por parte dos produtores” (May, 2019a: 10).

De referir que, em Portugal, ainda existem muito pequenos produtores agrícolas que conti-
nuam a praticar o que é vulgarmente designado por “agricultura tradicional” que, como se 
sabe, incorpora muitas práticas agroecológicas. Estas situações deverão ser devidamente 
identificadas e potenciadas nos processos de implementação de SPG.

Ainda relativamente aos produtores, na etapa de Diagnóstico ou Avaliação ex-ante e é 
ainda importante identificar e avaliar:

– a sua disponibilidade para alterar as práticas agrícolas, e nível dos conhecimentos/
saberes técnicos que dispõem para procederem a alterações das respectivas práticas 
agrícolas e, ainda, as consequentes necessidades de formação técnica a disponibili-
zar-lhes;

– os trade-offs envolvidos no processo de conversão das práticas agrícolas. Concreta-
mente, as implicações daquele processo em termos de quantidade de mão-de-obra e/
ou tempo de trabalho na exploração versus possibilidades de adopção de tecnologias, 
tais como cobertura vegetal do solo, sistemas de irrigação gota-a-gota, etc., para re-
duzir a procura de mão-de-obra e aumentar a produtividade do trabalho.

A potencial redução dos rendimentos com origem na exploração agrícola é um outro 
exemplo de trade-off a analisar. Aqui, impõe-se desde logo avaliar (caso a caso) o 
montante desta redução e ponderar até que ponto e como o mesmo poderá ser colma-
tado pelo acréscimo dos rendimentos resultante da certificação da produção via SPG. 

Do exposto ressalta a importância das necessidades em formação profissional e acom-
panhamento técnico dos agricultores a assegurar durante o processo de conversão pro-
dutivo, em particular. Daí a relevância destas necessidades serem identificadas logo na 
etapa de diagnóstico.

Disponibilidades dos produtores para integrarem o SPG

Para além do exposto e também relativamente aos produtores, na etapa metodológica 
de Diagnóstico ou Avaliação ex-ante é também importante analisar a disponibilidades 
dos mesmos para integrarem o SPG.

A análise desta disponibilidade deve abarcar duas vertentes. Por um lado, a vertente rela-
cionada com a disponibilidade de tempo a afectar a (eventuais) alterações técnico-econó-
micas a introduzir na exploração agrícola. Por outro, a disponibilidade de tempo do produ-
tor a afectar relativamente à sua integração em, nomeadamente, comissões que integram 
o SPG, participação em reuniões, etc. Esta é, como se sabe, uma outra especificidade deste 
tipo de iniciativas. 

De recordar que o tempo que o(s) produtor(es) disponibilizam ao funcionamento do SPG 
não é, de facto, tempo “perdido” mas, antes, tempo ocupado com aprendizagens mútuas 
como é reconhecido por produtores envolvidos em SPG.

De acordo com evidências empíricas, as visitas realizadas às explorações agrícolas pe-
los pares, para verificar o cumprimento das normas de sustentabilidade/boas práticas 
agrícolas, constituem uma oportunidade para trocar experiências e ideias e ainda pro-
curar, em conjunto, soluções para os problemas da agricultura sustentável (Moura e 
Castro et al., 2019, De la Cruz Abarca, 2015; Cuellar-Padilla, 2008, entre outros). Daí 
a importância destes grupos ou comissões também integrarem outros tipos de partes 
interessadas, para além de produtores. Esta diversidade de actores permite aprofundar 
o “sentido de pertença e de responsabilidade colectiva” e reforçar práticas participativas 
e de governança.
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b) Consumidores

O envolvimento e participação de consumidores na etapa metodológica de Diagnóstico ou 
Avaliação ex-ante das iniciativas SPG são, também, fundamentais. Para além de permitir 
aumentar a transparência e a credibilidade do SPG, a participação regular dos consumido-
res é necessária para a sustentabilidade daquelas iniciativas, a longo prazo. Podendo estes 
últimos aderir a uma iniciativa de SPG na forma individual, evidências empíricas revelam 
que há vantagens na sua participação, em particular, através de associações de consumi-
dores as quais, note-se, também podem actuar como iniciadoras de processos SPG.

O envolvimento dos consumidores naquela etapa tem diferentes tipos de vantagens, a 
saber: o compromisso dos mesmos relativamente ao seu envolvimento activo no pro-
cesso de construção do SPG, a criação de estratégias de marketing e comunicação do 
mesmo, e uma maior consciencialização dos princípios da agricultura sustentável, entre 
outros aspectos. Também podem facilitar a potencial criação de canais de comercializa-
ção, como as vendas directas, através de compras em grupo, e a entrega ao domicílio.

Em suma, o envolvimento dos consumidores na etapa metodológica de Diagnóstico ou 
Avaliação ex-ante pode assumir um papel crucial enquanto motor do desenvolvimento 
da procura dos produtos SPG e, consequentemente, da melhoria dos rendimentos eco-
nómicos dos produtores (Moura et al., 2019). 

Face ao exposto, e na perspectiva dos consumidores, importa identificar e avaliar:

– o nível de sensibilização dos consumidores a iniciativas SPG e da sua “disponibili-
dade para, eventualmente, pagarem mais” pelos produtos com garantia de qualidade 
pelo SPG (podendo, ou não, estes serem já consumidores de AB certificada pelo SCT);

– o nível de sensibilização do consumidor e da sua disponibilidade para adquirir pro-
dutos com garantia de qualidade pelo SPG, no caso de já consumirem produtos certi-
ficados pelo SCT;

– estrangulamentos que impedem ou dificultam o acesso ao mercado dos pequenos 
agricultores envolvidos no processo SPG;

– mercados potenciais, para além da venda directa, para escoar produção em SPG 
(restauração pública, lojas, mercados, …).

b) Outras Partes Interessadas
Para além dos produtores e consumidores, as outras partes interessadas incluem:

– sector privado: lojas, restaurantes, hotéis, Instituições de Ensino, entre outras.

Este tipo de entidades, para além de deverem ser impulsionadas, enquanto consumi-
dores, a adquirir produtos SPG, também podem assegurar outros tipos de funções: 
transporte e distribuição destes produtos, e divulgação junto dos consumidores sobre 
as características e potencialidades dos mesmos no que refere, por exemplo, ao apoio 
à pequena agricultura e ao desenvolvimento das economias rurais locais.

– sector associativo e cooperativo.

– entidades públicas como, por exemplo, Direcções Regionais de Agricultura, Autar-
quias, Juntas de Freguesia, Grupos de Acção Local, Instituições de Ensino, IPSS, entre 
muitos outras.

O envolvimento do sector público e, em concreto das entidades enumeradas, no processo 
de implementação de SPG é assinalado pela experiência acumulada baseada em vários 
contextos socioeconómicos (Moura e Castro, 2019; López Cifuentes, Vog, e Cuéllar Padilla, 
2018; López Cifuentes, 2017; De la Cruz Abarca, 2015; Cuellar-Padilla, 2008, entre outros).

A importância do envolvimento do sector público, logo na etapa metodológica de 
Diagnóstico ou Avaliação ex-ante, ressalta da diversidade de funções que o mesmo 
pode/deve facilitar e assegurar e da importância destas funções na implementação no 
terreno e funcionamento posterior de iniciativas SPG, a saber:

– assegurar, ou facilitar, formação profissional e acompanhamento técnico aos produtores;
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– facilitar o acesso a infra-estruturas e/ou espaços públicos onde os produtos SPG 
podem ser comercializados (por exemplo, mercados de agricultores locais e regionais);

– promover e legitimar as iniciativas SPG, por exemplo, não só através daquele aces-
so mas também do seu envolvimento activo no processo de implementação e de 
funcionamento, no médio e longo prazo, do SPG;

–  apoiar logística e administrativamente a implementação quer de iniciativas-piloto 
de SPG, quer na fase de pleno funcionamento das mesmas.

– instituições de Ensino Superior

Estas entidades funcionam/têm funcionado, na maioria das iniciativas SPG implementa-
das, como “entidades facilitadoras”, ou “mediadoras”, através por exemplo do estabele-
cimento de “pontes” entre as várias partes interessadas.

Regra geral, estas “pontes” contribuem/visam facilitar a criação dos grupos de produto-
res e de consumidores, identificar e colmatar necessidades de formação profissional e de 
apoio técnico a diferentes níveis como, por exemplo, da produção, comercialização, mar-
keting, funcionamento das várias Comissões estruturantes do SPG, …). Também podem 
apoiar o registo do SPG e facilitar a criação de vínculos com os mercados, entre outros 
aspectos. 

A ilustrar o referido estão os casos de SPG implementados em Espanha (López 
Cifuentes, Vog, e Cuéllar Padilla, 2018; López Cifuentes, 2017; De la Cruz Abarca, 2015; 
Cuellar-Padilla, 2008, entre outros) e, por exemplo, também a criação de um sistema de 
rotulagem de CCA na modalidade de Mercado de Produtores em França (Chiffoleau et 
al., 2019; Chiffoleau, 2019; Chiffoleau, Millet-Amrani e Arielle, 2016).

Idealmente, uma “entidade facilitadora” deve abarcar um amplo grupo de partes inte-
ressadas com representação equilibrada entre sectores privados e públicos. Em muitos 
dos projectos SPG implementados, nomeadamente, pela FAO as “entidades facilitado-
ras” locais foram instrumentais para a formação específica de “entidades facilitadoras” 
a nível nacional potenciando, deste modo, a ligação a grupos, de compradores ou de 
consumidores, e registando-os no mapa global de iniciativas SPG” (FAO, 2018b).

Início da co-construção de “sentido de grupo” e significado de agricultura sustentável

Na etapa metodológica de Diagnóstico ou Avaliação ex-ante, o processo de co-cons-
trução de uma visão e valores partilhados (que, recorde-se, corresponde a um dos seis 
princípios-base do SPG), nomeadamente em relação aos significados de agricultura 
sustentável e de sistema alimentar sustentável26 deve ser iniciado, desde logo. A expli-
car esta urgência está o facto de ser aquele processo que permite fazer emergir uma 
“identidade colectiva”, ou “sentido de grupo” e, deste modo, motivar quer os agricultores, 
quer os consumidores, quer ainda outras partes interessadas a participar, assumir res-
ponsabilidades, cooperar e a criar soluções colectivas para os problemas.

Como já antes assinalado, o processo de co-construção de uma visão e valores partilhados 
pode ser lento (demorado) e o feedback pode não ser imediatamente visível. Porém, é na 
base daquele processo que se constrói um entendimento comum sobre a necessidade da 
iniciativa SPG e como ela deve ser implementada. Aliás, a visão e os valores compartilhados 
pode constar do “compromisso do agricultor”, que é assinado por cada produtor quando se 
tornar membro do SPG, como algumas iniciativas ilustram27 (Moura e Castro et al., 2019).

É também nesta etapa e naquele processo de co-construção que se devem começar a 
transmitir e partilhar não só os elementos básicos e as características-chave, ou estru-
turais, que sustentam os SPG, mas também dar a conhecer os instrumentos cruciais, e 
respectivos conteúdos, à operacionalização dos mesmos. A importância deste último 
aspecto prende-se com o facto de aqueles instrumentos terem de ser formalizados na 
etapa seguinte (Etapa de Elaboração da proposta da iniciativa SPG).

26 Adoptando a definição do HLPE (2014), por sistema alimentar sustentável entende-se um sistema alimentar que 
proporciona segurança alimentar e nutrição para todos e de tal modo que as bases económicas, sociais e ambientais para 
gerar segurança alimentar e nutrição para as gerações futuras não são comprometidas.
27 Ver as características-chave, ou estruturais, que sustentam o processo de garantia dos produtos no âmbito dos SPG 
acima descritas e, mais adiante, a Etapa de Elaboração da proposta da iniciativa SPG.
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Referimo-nos, concretamente, à definição das normas de sustentabilidade a observar 
no processo produtivo e consequentes alterações a introduzir na(s) unidade(s) produti-
va(s); a preparação de um manual das boas práticas agrícolas que suportam a produ-
ção em SPG e a serem respeitadas pelos pares, bem como os procedimentos para a sua 
operacionalização. 

Ao exposto acresce pré-estabelecer as regras a serem observadas nos processos de 
“fiscalização” do cumprimento das práticas agrícolas (previamente, colectivamente e 
com a concordância de todas as partes interessadas envolvidas no processo de imple-
mentação do SPG), e a periodicidade destes processos.

Para além do exposto, há ainda outro tipo de tarefas que se prendem com as “estrutu-
ras” de implementação e funcionamento da iniciativa SPG. Concretamente, a definição 
da composição do grupo de pares a ser responsabilizado por proceder à “fiscalização” 
do cumprimento das normas de sustentabilidade e consequentes práticas agrícolas a 
adoptar e pré-estabelecidas em conjunto, da periodicidade da rotatividade daquele gru-
po e, ainda, do(s) tipo(s) de procedimentos a adoptar quando o cumprimento daquelas 
práticas agrícolas não se verificar.

Por fim, a definição da comissão (ou de comissões dependendo do número de produ-
tores envolvidos na iniciativa SPG) local de produtores responsáveis pelo acompanha-
mento da implementação e do funcionamento da iniciativa e de reuniões entre todas as 
partes interessadas devem também ser equacionadas nesta etapa.

Evidências empíricas dão a conhecer que o(s) grupo(s) (ou comissões) afectos quer à 
“fiscalização” do cumprimento das normas de sustentabilidade, quer às comissões lo-
cais integram, com frequência, outros tipos de partes interessadas, por exemplo, con-
sumidores, entidades públicas, nomeadamente, do Ministério da Agricultura, de Autar-
quias, Ensino Superior ou Politécnico, ... entre outras.

Etapa 2. — Elaboração da proposta da iniciativa SPG

Assegurado que todas as partes interessadas (especialmente os produtores) detêm uma 
boa compreensão das diferentes componentes do SPG, dos procedimentos que devem 
ser implementados bem como das exigências a cumprir por parte dos envolvidos, a etapa 
metodológica Elaboração da proposta da iniciativa SPG abarca três vertentes:

i) a redacção participada e participativa dos documentos-base que regem o funciona-
mento do SPG,

ii) a definição dos custos operacionais de financiamento do SPG, 

iii) a definição das funções e composição das organizações que constituem a estrutura 
básica do SPG.

i) Redacção participada e participativa dos documentos-base do SPG

De seguida enumeram-se os (potenciais) documentos-base, de uma iniciativa SPG, a se-
rem elaborados. Uma vez mais, esta é uma sugestão ilustrativa e não vinculativa.

No âmbito da etapa metodológica “Elaboração da proposta da iniciativa SPG” importa, 
desde já, esclarecer dois aspectos. Por um lado, que aqueles documentos remetem para 
as características-chave, ou estruturantes, dos SPG cujos conteúdos foram descritos, com 
detalhe, na Secção anterior deste documento. Por outro lado, sublinhar, uma vez mais, que 
estes conteúdos devem ser adaptados às características e funcionamento dos contextos 
socioeconómicos e institucionais locais/regionais onde os SPG são implementados.

Tendo em conta o exposto, os documentos a elaborar na etapa metodológica Elaboração 
da proposta da iniciativa SPG são os relativos às/ao:
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– Normas (e, geralmente, um resumo de uma página dos pontos principais das mes-
mas) (ver, na Secção anterior, as característica-chave dos SPG, sobretudo, as enume-
radas em primeiro lugar: 1. Organização “de base” e, também, o item 3. do ponto 5.1. 
“Normas ou critérios de produção que pautam os métodos e as técnicas produtivas 
adoptadas no âmbito do SPG”, relativo às Características-chave dos SPG “5. Normas 
ou critérios de produção e critérios de verificação de conformidade”, descritas na Sec-
ção anterior deste documento, sobretudo, a referência ao caso português). 

– Regulamento ou regras que descrevem os procedimentos para assegurar o seu cum-
primento. Este Regulamento pode, por exemplo, corresponder a um manual de proce-
dimentos (ver, na Secção anterior, as característica-chave dos SPG, sobretudo, aenu-
merada em sexto lugar: 6. Documentação dos sistemas e procedimentos de gestão),

– Sistema de gestão documentado que define as funções e responsabilidades dos ac-
tores-chave e entidades-chave envolvidas. Inclui uma descrição sobre a forma como 
os certificados são aprovados e emitidos (ver, na Secção anterior, as característica-
-chave dos SPG, sobretudo, a enumerada em quinto lugar: 5. Normas ou critérios de 
produção e critérios de verificação de conformidade);

– Lista documentada de incumprimentos e sanções para cada nível de incumprimento, 
acordada pelos produtores (ver, na Secção anterior, as característica-chave dos SPG, 
sobretudo, a enumerada em décimo lugar: 10. Consequências inequívocas e pré-defi-
nidas da não-conformidade);

– Compromisso assumido pelos produtores (agricultores) e assinado ou acordado de 
forma transparente (ver, na Secção anterior, as característica-chave dos SPG, sobretu-
do, a enumerada em sétimo lugar: 7. Mecanismos de Verificação da Conformidade do 
Produtor);

– Certificado. Regra geral, este corresponde a um certificado individual. Porém, tam-
bém podem existir situações em que é emitido um certificado de grupo. Nestes casos, 
cada produtor-membro do agrupamento local SPG recebe uma cópia e, no caso de 
um produtor do agrupamento incorrer num incumprimento, apenas este, e não todo o 
grupo, será sancionado;

– Selo ou logótipo da iniciativa SPG a utilizar nos produtos SPG, disponível uma vez 
emitidos os certificados (ver, na Secção anterior, as característica-chave dos SPG, so-
bretudo, a enumerada em nono lugar: 9. Selos e rótulos) (adaptado de May, 2019: 32).

A elaboração/redacção de cada documento deve ser concretizada de forma participada 
e participativa com todas as partes interessadas envolvidas na iniciativa SPG. Só deste 
modo é possível assegurar uma partilha de conhecimentos e aprendizagem colectivas, 
essenciais para assegurar a sustentabilidade temporal de uma iniciativa SPG.

ii) Custos operacionais de financiamento do SPG

Definir e manter os custos de funcionamento e gestão do SPG tão baixos quanto pos-
sível é, como se sabe, uma característica e objectivo dos SPG. Há sempre custos as-
sociados à gestão deste tipo de iniciativas. Porém, a decisão se os produtores devem 
pagar um montante (taxa), por exemplo, a uma organização de apoio ao funcionamento 
e gestão da iniciativa ou a um fundo colectivo que gere a iniciativa, dependerá de cada 
situação específica.

Subsídios governamentais, doações de membros, apoios de ONG, e contribuições volun-
tárias são outras fontes potenciais de financiamento para assegurar a gestão de uma 
iniciativa SPG.

Independentemente da origem das verbas, os custos operacionais esperados com o fun-
cionamento e gestão do SPG devem ser identificados e estimados nesta etapa. Estes 
aspectos são cruciais, dado que o sucesso e a sustentabilidade do SPG pode depender 
de montantes específicos de verbas a destinar com encargos relativos a, por exemplo, 
infra-estruturas, funcionamento, e aumento de escala da iniciativa. Sempre que as des-
pesas de funcionamento e gestão do SPG forem custeadas pelos produtores, estes de-
vem estar envolvidos desde o início, relativamente quer aos montantes a definir, quer aos 
procedimentos a adoptar.
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Por exemplo, o SPG Nature & Progrès imputa uma percentagem do volume de negócios 
do produtor (0,3%) nos cálculos dos custos de funcionamento e gestão do SPG. Estes 
custos cobrem o tempo de trabalho dos funcionários e outras despesas de funciona-
mento da entidade, a nível nacional, tais como custos de transporte, comunicação e 
representação, entre outros. Neste caso concreto, é ainda definido que os produtores 
devem também dedicar um mínimo de 2,5 dias por ano ao sistema gestão/funções 
do SPG: um dia para preparar documentos e realizar a “inspecção por pares”, um dia 
para avaliar outro produtor, e meio-dia para a reunião da Comissão de Certificação Lo-
cal, que toma a decisão final sobre a atribuição do selo SPG (certificação) ao produtor 
(adaptado de May, 2019: 33).

iii) Organizações que constituem a estrutura básica do SPG: funções e composição

Identificam-se, de seguida as organizações, ou comissões que, regra geral, constituem 
a estrutura básica de um SPG, bem como as respectivas funções e composição. De 
novo, o que se segue tem fins unicamente ilustrativos. De notar que a adopção, ou não, 
de cada um dos tipos de Comissões abaixo enumeradas também depende quer do nú-
mero de membros do SPG, quer da amplitude geográfica/territorial do mesmo.

Grupo (ou Comissão) de Revisão pelos Pares (Peer Review Group)

Este grupo é constituído por agricultores e, potencialmente, por outras partes interessa-
das como, por exemplo, consumidores. O Grupo de Revisão pelos Pares tem por funções: 
i) efectuar visitas anuais às explorações agrícolas de cada produtor, e ii) decidir sobre a 
renovação dos selos SGG (certificados de garantia) às explorações agrícolas visitadas.

As regras de funcionamento do grupo, por exemplo, definição do número de membros 
que o constitui, a partilha de responsabilidades, a frequência das reuniões e tipos de 
outras potenciais funções podem variar de acordo com as características dos SPG.

Comissão de Certificação (Certification Committee)

Esta Comissão tem por funções:

i) analisar/rever os relatórios de avaliação realizados pelo Grupo de Revisão pelos Pares,

ii) validar as decisões tomadas por este Grupo.

A Comissão está também envolvida nos processos de:

i) aprovação dos membros individuais do SPG,

ii) aplicação de potenciais sanções por incumprimento.

Comissão de Coordenação (Administrative Staff)

A fim de assegurar a gestão diária, um SPG pode necessitar de dispor de alguém que 
assegure as funções de coordenação. O exercício destas funções pode ser remunerado 
ou exercido por um membro do SPG de forma voluntária e que disponha de tempo e 
capacidades técnicas para o desempenho das mesmas. As funções incluem: gestão 
burocrática relativa à documentação, formalidades, processos, registos, …; e também a 
organização dos calendários de avaliação pelos pares das explorações agrícolas dos 
produtores do SPG (adaptado de May, 2019: 38-39).

De notar que, dependendo do número de produtores envolvidos no SPG (e outras par-
tes interessadas), as funções da Comissão de Coordenação poderão ser asseguradas 
por uma das outras Comissões antes identificadas.

Já no caso de iniciativas SPG consolidadas em sistemas de grande amplitude/escala 
territorial, por exemplo, escala nacional, podem ser constituídos conselhos ou organis-
mos regionais e nacionais.
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Etapa 3. — Operacionalização da iniciativa SPG (implementação no terreno)

Esta etapa dá início à implementação no terreno da iniciativa SPG. Deste modo, há que: 

i) assegurar que as normas de sustentabilidade a observar e os procedimentos de veri-
ficação do cumprimento das mesmas estão devidamente elaboradas, são bem conhe-
cidas e compreendidas e, ainda, que recolhem a unanimidade de todos os membros 
envolvidos no SPG, sobretudo, dos produtores,

ii) proceder ao registo do plano de gestão da exploração agrícola de cada produtor-
-membro do SPG,

iii) proceder à formação e “experimentação” in loco do processo de “revisão pelos pares”,

iv) proceder à aprovação e emissão do selo SPG (que corresponde a um “certificado”).

Estas são as quatro vertentes que devem ser observadas nesta etapa.

i) Consciencialização e compromissos

Antes que os futuros membros (ou novos candidatos) se comprometam oficialmente a 
integrar um SPG é crucial que estejam plenamente conscientes das regras de funciona-
mento do SPG, bem como dos compromissos a aceitar. Esta consciencialização é, como 
se sabe, um processo. Como tal, requer tempo e reflexão. Deste modo, deve ser logo 
iniciado na Etapa 1 da metodologia, aquando da co-construção de “sentido de grupo” 
e significado de agricultura sustentável e, ainda, aquando da concretização das três 
vertentes que compõem a Etapa 2. (Elaboração da proposta da iniciativa SPG) como 
também aí foi devidamente sublinhado. De recordar, ainda, que aquele processo tem por 
base sessões de formação técnica e reuniões. Estas devem incluir sessões explicativas 
sobre as normas de sustentabilidade acordadas que integram os SPG, os vários tipos de 
procedimentos, e as consequências de não-conformidade.

Assim, na etapa metodológica “Operacionalização da iniciativa SPG (implementação no 
terreno”, os produtores devem assumir um compromisso formal. Este deve incluir o acordo 
do produtor sobre as normas de sustentabilidade a adoptar, e sobre os procedimentos 
e funcionamento do SPG. Este acordo assume a forma de documento onde o produtor 
garante o cumprimento daqueles deveres ou obrigações. Regra geral, o conteúdo deste 
documento tende a ser delineado pelos agricultores, enquanto grupo, para garantir que 
se revêem no mesmo.

É ainda necessário elaborar a lista de indivíduos que são os membros do SPG incluindo a 
identificação do líder de grupo (a pessoa chave de contacto). De notar que outras partes 
interessadas (não agricultores) também podem integrar o grupo local. Cabe, contudo, ao 
grupo decidir se tal será, ou não, permitido (adaptado de May, 2019: 33).

ii) Registo do plano de gestão da exploração agrícola

Como já referido, o “plano de gestão da exploração agrícola” inclui informação detalha-
da sobre cada um dos produtores que adere à iniciativa SPG, bem como da respectiva 
unidade produtiva. Esta informação deve ser recolhida, registada e guardada de forma 
simples mas sistemática.

Naquele “plano de gestão” deve constar, recorde-se, a identificação, localização e traça-
do das parcelas que integram a exploração agrícola, as actividades agrícolas praticadas, 
as práticas agrícolas adoptadas e as alterações planeadas quer em termos de activida-
des agrícolas a praticar, quer das práticas a adoptar.

O plano pode ser completado pelo produtor ou por alguém que lhe presta apoio técnico, 
antes de uma “inspecção/revisão pelos pares”.
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Antes e durante o processo de “inspecção/revisão pelos pares”, o “plano de gestão da 
exploração agrícola” deve ser disponibilizado aos indivíduos que irão efectuar aquela 
revisão. Cada agricultor (ou, no caso de agrupamentos locais, cada agricultor de um 
agrupamento) deve completar este documento de acordo com o modelo desenvolvido 
pelo SPG. O ideal é que o documento seja completado por um agricultor sob a orienta-
ção de coordenadores ou de facilitadores da iniciativa SPG.

Por fim, o documento deve ser verificado. Esta verificação, que integra o processo de 
“revisão pelos pares”, tem por finalidade assegurar que os detalhes que nele constam 
podem ser confirmados in loco e traduzem, portanto, a realidade. Deverão ainda ser 
guardadas, num local centralizado, cópias individuais destes documentos.

Os “planos de gestão” e os detalhes da exploração devem ser introduzidos na base de 
dados do SPG, e mantidos pela iniciativa SPG. Podem também ser disponibilizados em 
formato website, a fim de promover a transparência, caso os membros do SPG assim o 
decidam (adaptado de May, 2019: 34).

iii) “Revisão pelos Pares”: formação e “experimentação” in loco

Como já referido, o processo de “revisão pelos pares” constitui um dos pilares centrais 
do SPG28. É este processo que, recorde-se, permite ao SPG assegurar que as normas de 
sustentabilidade pré-definidas foram/estão a ser devidamente cumpridas e, deste modo, 
atribuir o selo de qualidade (“certificar”) a cada um dos produtores envolvidos no SPG. 

Como também já descrito, nas iniciativas SPG, uma “revisão pelos pares” concretiza-se 
quando os produtores, frequentemente acompanhados por consumidores e outras partes 
interessadas, visitam uma exploração agrícola de outro produtor do seu grupo, ou região, 
para realizar uma verificação da sustentabilidade das práticas agrícolas adoptadas.

Todas as unidades de produção devem ser visitadas para este efeito, pelo menos, uma 
vez por ano. Regra geral, cabe a um facilitador, coordenador, ou secretário do SPG orga-
nizar um calendário para estas revisões, e assegurar que as mesmas se realizam e são 
devidamente documentadas. 

A “revisão pelos pares” é, recorde-se, mais do que um mecanismo de verificação se os 
produtores estão em conformidade com os requisitos e normas de sustentabilidade que 
foram pré-definidas com a sua colaboração. Deste modo, é importante que tal verifica-
ção crie a oportunidade de os produtores poderem rever as suas práticas e reflectir, em 
conjunto com os seus pares, sobre as formas de melhorarem a sustentabilidade global 
das respectivas explorações agrícolas. Por conseguinte, o processo de “revisão pelos 
pares” pode/deve também ser utilizado como um instrumento de apoio aos produtores 
do SPG na trajectória de melhoria das suas práticas, para além de reforçar os processos 
de co-construção de “sentido de grupo” e significado de agricultura sustentável. 

Logo no início desta etapa metodológica “Operacionalização da iniciativa SPG (imple-
mentação no terreno)” deve proceder-se à “experimentação” in loco do processo de “re-
visão pelos pares”. 

Neste âmbito, a primeira “revisão pelos pares” deve ser encarada e concretizada como 
um exercício de formação ou “experiência-piloto”. E, o processo deve ser repetido as 
vezes necessárias para afinar ferramentas e competências, dado que regra geral quer 
os produtores, quer os restantes intervenientes dispõem de competências ainda “limita-
das”, por falta de “treino”/”experiência”.

Sem minimizar o antes descrito é, contudo, de realçar que o protocolo a ser adoptado 
na “revisão pelos pares” já deve estar devidamente elaborado para ser utilizado nesta 
“experiência-piloto”. Naturalmente, que após as visitas realizadas o mesmo deverá ser 
objecto de rectificação, se for caso disso.

28 Como antes referido, embora o termo “revisão pelos pares” seja comummente o utilizado no SPG, o processo também 
pode ser designado por “revisão da exploração”, “inspecção agrícola” ou, como no caso da Ecovida, “visita do Conselho de 
Ética”. Porém, o importante é o processo e, não tanto, a terminologia adoptada (May, 2019:35).



37

Aquele protocolo deve:

– incluir os documentos que devem ser consultados aquando da visita, a saber: normas 
de sustentabilidade já definidas e acordadas pelos membros do SPG, relatório(s) (ante-
rior(es), se for o caso) de “revisão pelos pares”, “plano de gestão da exploração agrícola”, 
e eventualmente, outros documentos que os membros do SPG considerem relevantes;

– os procedimentos a observar na forma de instruções devem estar redigidas de for-
ma sucinta e objectiva. Estes procedimentos devem incluir uma lista de verificação 
para orientar os participantes durante as visitas de “revisão pelos pares”. A lista de 
verificação:

– deve evitar, ao máximo, a possibilidade de respostas subjectivas às perguntas;

– convém ser sistematizada. Esta sistematização pode ser concretizada através de 
numeração e referência às perguntas-chave relativamente a pontos específicos das 
normas de sustentabilidade, a procedimentos, e/ou ao plano de gestão agrícola. 
Esta opção ajuda os participantes a seguir sistematicamente as perguntas e a man-
ter o seu foco sobre a forma como as normas estão a ser aplicadas. Caso seja iden-
tificada qualquer não conformidade, esta pode/deve fazer referência a uma secção 
específica nas normas ou no manual de procedimentos do SPG. 

Uma lista de verificação cuidadosamente concebida facilita a co-construção e a com-
preensão dos participantes sobre as normas de sustentabilidade. Contribui para a “nor-
malização”/”tipificação” do processo de revisão pelos pares e para a elaboração dos 
relatórios, a realizar após as visitas. Ajuda ainda a eliminar ou, pelo menos, a minorar 
interpretações subjectivas que possam estar/ser associada àquelas normas, e poten-
ciais influências (ou interferências) de indivíduos que, assistindo à inspecção/verificação, 
possam tentar controlar o processo.

O resultado de uma revisão pelos pares é, regra geral, um relatório que resume as res-
postas, de cada produtor, recolhidas durante a visita de verificação.

Inclui, frequentemente, as principais observações/constatações da equipa de revisão pe-
los pares, tais como: o(s) tipo(s) de incumprimento(s) observado(s), medidas correctivas 
adoptadas pelo produtor face a (eventuais) incumprimentos registados anteriormente, 
comentários e apreciações sobre algumas práticas, e, por último, uma recomendação 
final — positiva ou negativa — relativa à atribuição do selo SPG (“certificação”/aprova-
ção). O relatório da visita também pode incluir indicadores-chave ou outros instrumen-
tos de avaliação quantitativa e/ou qualitativa.

É importante recordar, uma vez mais, que o agricultor visitado deve estar sempre pre-
sente e disponível para responder a perguntas, fornecer informações e, se necessário, 
apontar “desafios” e necessidades de apoio.

Em várias situações de implementação de SPG, nas primeiras avaliações pelos pares fo-
ram convidados a participar técnicos e, nomeadamente, produtores “experientes”. Este 
procedimento, que visa ajudar a construir a confiança dos produtores, pode, ou não, ser 
adoptado numa base regular.

Como antes referido, quando os consumidores fazem parte de uma iniciativa SPG, o seu 
envolvimento na revisão pelos pares permite-lhes uma maior e melhor compreensão dos 
desafios que os produtores enfrentam no actual sistema socioeconómico (adaptado de 
May, 2019: 35-36).

iv) Aprovação e emissão do selo (“certificado”) SPG 

Elaborado o relatório da visita de verificação pelos pares, o respectivo conteúdo deve 
ser verificado pelo coordenador ou facilitador da iniciativa SPG, com o apoio de um con-
junto de membros do SPG. Procura-se, deste modo, garantir que o processo de revisão 
e a documentação que lhe serviu de suporte e que dele resultou foram concluídos em 
conformidade. 
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Dado o carácter singular de cada iniciativa SPG, a forma como a certificação é es-
tabelecida e gerida difere muito entre iniciativas. O processo de atribuição do selo 
SPG (“certificação”) pode variar entre um sistema complexo que envolve diferen-
tes comissões ou comités de certificação, e uma abordagem simples em que o(s) 
grupo(s) que realiza(m) a(s) “revisão/revisões pelos pares” toma(m) a decisão final 
sobre a aprovação (ou não) da atribuição do selo SPG ao produtor.

Tipicamente, uma Comissão de Certificação deve ter representados os diferentes 
tipos/categorias de membros envolvidos no SPG. Como já referido, tal Comissão 
tem por funções verificar se os resultados contidos nos relatórios elaborados pelo 
Grupo (ou Comissão) de Revisão pelos Pares estão completos, validar aqueles re-
sultados, avaliar a gravidade de qualquer potencial incumprimento e definir as ac-
ções correctivas a aplicar num determinado período de tempo (ver, por exemplo, 
Quadro 3 e Figura 4 da Secção anterior). 

As acções correctivas a aplicar devem ter sempre por objectivo levar o produtor a 
corrigir ou melhorar a sustentabilidade das práticas agrícolas adoptadas, em vez 
de impor punições.

Quer os incumprimentos observados, quer as medidas correctivas adoptadas pelo 
produtor face a incumprimentos registados anteriormente, quer ainda as medidas 
correctivas aplicadas devem ser registadas na base de dados do SPG.

É também fundamental que um SPG inclua disposições para que um membro pos-
sa recorrer de uma decisão apercebida como injusta, por exemplo, a suspensão da 
certificação em casos de não-cumprimento.

Por último, a comissão de certificação valida a decisão relativa à aprovação da 
certificação do produtor, e a iniciativa SPG está apta a emitir certificados (adapta-
do de May, 2019: 37).

Etapa 4. — Avaliação

Esta etapa tem por objectivos:

i) analisar os resultados obtidos, e 

ii) verificar se estes atingem os objectivos almejados (eficácia).

Eficácia corresponde, portanto, ao grau em que os objectivos visados foram/estão 
a ser concretizados.

A eficácia da iniciativa SPG pode ser avaliada ao nível dos:

– objectivos globais do SPG, ou seja, dos seus impactes ambientais, económicos 
e sociais. O tipo de avaliação destes vários impactes não será, forçosamente, 
idêntico. Por exemplo, enquanto alguns poderão ser objecto de avaliação, so-
bretudo, qualitativa (ambientais e alguns sociais), já alguns impactes econó-
micos poderão ser quantificados (por exemplo, à escala dos rendimentos dos 
produtores), …

– objectivos específicos, ou seja, resultados do SPG. Por exemplo, que altera-
ções (imediatas) foram desencadeadas pelo SPG no que respeita à divulgação 
e compreensão da sustentabilidade da agricultura e sistemas alimentares não 
só por parte dos produtores, consumidores e outras partes interessadas envol-
vidas na iniciativa, mas também no(s) território(s) em sentido amplo, que conse-
quências teve a iniciativa em termos de implementação potencial noutro(s) terri-
tório(s), que acções de divulgação foram/deverão ser accionadas para potenciar 
e ampliar a iniciativa SPG, … 

– objectivos operacionais/realização do SPG. Por exemplo, nº de produtores e 
de consumidores (potenciais) novos aderentes à iniciativa, adesão de novos 
mercados, …
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III — ESTUDOS DE CASO, OU INICIATIVAS, SPG EM FUNCIONAMENTO
E LOCALIZADAS FORA E NO TERRITÓRIO DA UNIÃO EUROPEIA

De seguida, descrevem-se, com algum detalhe, iniciativas SPG, de entre uma panóplia 
de muitas outras descritas pela literatura científica, localizadas no Brasil, Itália, Espa-
nha e França.

Esta Secção tem dois objectivos.

Para além de dar a conhecer iniciativas SPG e respectivas características de funciona-
mento e gestão, visa, sobretudo, informar os Parceiros do Projecto sobre “Boas Práticas” 
e, também, “menos boas (como uma das iniciativas SPG de Espanha ilustra) contidas 
em cada um dos estudos de caso que se seguem e, deste modo, acautelar, os mesmos 
para um conjunto de aspectos a, eventualmente, serem considerados aquando da im-
plementação de processos SPG em cada um dos territórios locais/regionais. 

Começa-se pela experiência brasileira por representar uma referência indiscutível no 
plano internacional, particularmente depois de o SPG ter sido consagrado em forma de 
lei29 como uma modalidade de certificação reconhecida como equivalente ao SCT em 
termos dos efeitos e da sua aplicação. Seguem-se as três outras experiências (Itália, 
Espanha e França) localizadas em território da UE e em países cujas vivências históri-
co-culturais e, em certa medida, características socioeconómicas são próximas das da 
realidade portuguesa. Porém, para além destes aspectos, cada uma daquelas experiên-
cias possui especificidades que importam sublinhar. A experiência italiana por valorizar, 
do ponto de vista legal, aqueles sistemas de garantia de qualidade, concretamente, na 
Região Emilia-Romagna através da Lei Regional nº 19 de 23 Junho de 2014. A espa-
nhola pelas trajectórias diversificadas de concretização de múltiplas iniciativas SPG, in-
cluindo tentativas não concretizadas cujos fundamentos merecem reflexão. Por fim, a 
francesa pelo carácter pioneiro na Europa e no Mundo do SPG Nature et Progrès (N&P).

A apresentação de cada uma das quatro experiências, ou estudos de caso, não segue, 
deliberadamente, registos idênticos. Com esta opção pretende-se dar a conhecer as-
pectos relevantes de cada uma delas e, ao mesmo tempo, distintas dimensões a con-
siderar nos processos de implementação local de iniciativas SPG. Por outras palavras, 
pretende-se dar conta das várias facetas e uma imagem, como se de um caleidoscópio 
se tratasse.

29 Referimo-nos à Lei n. 10.831 de 23/12/2003 regulamentada pelo Decreto n. 6.323 de 27/12/2007. Esta legislação 
está estruturada em torno da criação do chamado “Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade Orgânica” 
(SisOrg), gerido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), integrado por órgãos e entidades da 
administração pública federal e pelos organismos de avaliação de conformidade, prevendo duas grandes modalidades de 
certificação: a certificação por auditoria e os Sistemas Participativos de Garantia, para além dos organismos de controle 
social (OCSs) que correspondem ao caso da venda direta de grupos de agricultores familiares devidamente registrados 
naquele Ministério.
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Brasil: Rede Ecovida de Agroecologia

A Rede Ecovida de Agroecologia constitui um caso exemplar de um processo bem es-
truturado que levou ao reconhecimento oficial do SPG na legislação nacional brasileira, 
resultando na promulgação da Lei 10 831 de Dezembro de 2003, e posteriormente re-
gulamentada pelo Decreto 6 323 de Dezembro de 2007.

A relevância e o impacto do debate sobre a certificação biológica, em resultado das 
primeiras iniciativas para a regulamentação da produção biológica propostas, em 1994, 
pelo Ministério da Agricultura brasileiro — onde se confrontaram os defensores do SCT 
que punham em dúvida a credibilidade do sistema de garantia participativo, enquanto 
garante fiável de qualidade, e os que, apoiados por milhares de agricultores, exigiam a 
incorporação de outros sistemas de garantia —, tiveram por resultado a organização 
destes últimos. É neste cenário que começaram a surgir múltiplas iniciativas de SPG, 
localizadas, sobretudo, no sul do Brasil. A articulação destas iniciativas resultou na cria-
ção, em 1998, da Rede Ecovida de Agroecologia, formada por pequenos agricultores, 
técnicos e consumidores biológicos de três Estados do sul do Brasil (Paraná, Santa Ca-
tarina e Rio Grande do Sul). Entretanto, o desacordo no interior do sector biológico, sobre 
regulamentação e sistemas de certificação, continuava por solucionar. 

Posteriormente, na sequência da realização, em Outubro de 2002, do primeiro Encontro 
Nacional de Agroecologia (ENA) com o objectivo de promover a agroecologia, foi cons-
tituído o Grupo da Agricultura Biológica (GAO) tendo em vista reunir consenso para a 
elaboração de regulamentação da AB.

Foi neste contexto que, em Dezembro de 2003, foi aprovada a Lei 10 831 que viria a ser 
regulamentada, quatro anos depois, pelo Decreto 6 323 de 27 de Dezembro de 2007 e 
que contemplava os SPG. Por seu lado, a implementação do SPG foi reconhecida pela 
Normativa de Instrução nº 19 de 2009. Ao abrigo deste quadro regulamentar, o Sis-
tema Brasileiro de Avaliação da Conformidade dos Produtos Biológicos (SisOrg) criou 
um selo de identificação da produção biológica, diferenciado de acordo com o sistema 
de garantia do produto (Figura 7) e validou os Sistemas de Certificação por Terceiros e 
Participativo de Garantia.

A legislação reconheceu ainda dois tipos de SPG: os sistemas formais, que dependem 
dos Organismos Participativos de Avaliação da Conformidade (OPAC) e são reconheci-
dos pelo SisOrg, e os informais. Estes últimos, constituídos por grupos de produtores que 
praticam a venda directa, são designados por Organizações de Controle Social (OCS) 
(ver texto acima). Embora não sejam reconhecidos pelo SisOrg, este sistema de garan-
tia/Organizações de Controle Social têm, ainda assim, de cumprir exigências específicas, 
a saber: devem declarar a sua conformidade e registar-se na Instrução Normativa nº 64. 
Este registo incluiu o nome do OCS, e o nome e identificação dos participantes, incluindo 
uma descrição do mecanismo de controlo social (Meirelles, 2010). Por seu lado, o SCT 
está submetido ao Organismos de Avaliação da Conformidade (OAC).

Figura 7 – Selos utilizados pelos produtores SPG, reconhecidos pelo SisOrg (OPAC) e pelos produtores 
certificados por organismos de certificação por terceiros (OAC) Fonte: Sacchi, Caputo e Nayga (2015: 7402).
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Na Figura 8 constam os Selos e logomarcas da Rede Ecovida.

Embora criada em 1998, a Rede Ecovida de Agroecologia emerge na década de 1980 
associada aos movimentos agrícolas e ambientais que então surgiram no sul do Brasil, 
em reacção ao processo de modernização da agricultura. Tinha por principal objectivo 
recuperar as bases naturais da agricultura, pré criação e disseminação do modelo pro-
dutivista agrícola. Entre aqueles movimentos sociais figuravam a Comissão Pastoral 
da Terra, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, e o Movimento da Mulher 
Trabalhadora Rural. Paralelamente a estes movimentos, surgiu no sul do Brasil, entre 
1980 e 1990, uma série de ONG também preocupadas com os impactes negativos do 
modelo agrícola industrial. Aqueles movimentos e estas ONG ganharam expressão nos 
Encontros Regionais de Agricultura Alternativa e nos Encontros Brasileiros de Agricul-
tura Alternativa. Conduziram ainda à formalização de grupos de produção e de merca-
dos agroecológicos (Rover, 2011; ECOVIDA, 2007).

De seguida dá-se a conhecer os princípios e objectivos da Rede Ecovida de Agroeco-
logia (Quadro 5), e aspectos específicos da sua estrurura organizativa (Figuras 9 a 12).

Figura 8 – Selos e logomarcas da Rede Ecovida. Fonte: Perez-Cassarino e Meirelles, Laércio (2018: 265).

Quadro 5

Princípios e Objetivos da Rede Ecovida de Agroecologia
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Figura 9 – Organograma da Rede Ecovida de Agroecologia 
Fonte: Perez-Cassarino e Meirelles, Laércio (2018: 264).

Figura 10 – Exemplo de estruturação de um núcleo dentro da Rede Ecovida de Agroecologia
Fonte: Perez-Cassarino e Meirelles, Laércio (2018: 261).

Figura 11 – Presença da Rede Ecovida de Agroecologia e dos seus canais de comercialização no Estado de 
Santa Catarina. Fonte: Perez-Cassarino e Meirelles, Laércio (2018: 279).
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Por fim, ilustram-se os contributos de uma rede de SPG, para a promoção e enrai-
zamento das dimensões ambiental, sociocultural, económica e política dos princípios 
agroecológicos, com base no funcionamento do SPG-Sul de Minas. 

O Quadro 6 resume os contributos do SPG-Sul de Minas para os Princípios Agroecoló-
gicos no âmbito das dimensões ambiental, sociocultural, económica e política.

Quadro 6

Contributos do SPG-Sul de Minas para os Princípios Agroecológicos:
Dimensão ambiental, sociocultural, económica e política 

Figura 12 – Mapa da localização do SPG-Sul de Minas no Estado de Minas Gerais e Brasil
Fonte: Hirata et al. (2019: 2).
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Centrando agora a atenção na Europa, descreve-se de seguida a iniciativa SPG locali-
zada na Itália, concretamente, na Região Emilia-Romagna.

A Itália foi, como antes referido, o primeiro país europeu a reconhecer oficialmente a 
importância dos SPG quando, em 2014, foi aprovada na Região Emilia-Romagna a Lei 
Regional nº 19 de 23 Junho de 2014 “Regras, ou Normas, para a “Promoção e Apoio à 
Economia Solidária” (Emilia-Romagna RL 19/2014). No âmbito desta regulamentação 
não só a importância da agricultura familiar e das suas práticas é reforçada, como é 
reconhecido o Sistema Participativo de Garantia enquanto modelo que assegura a sus-
tentabilidade ambiental e social, o bem-estar animal e os direitos dos trabalhadores. De 
acordo com a referida legislação, os SPG são definidos como “sistemas e protocolos que 
asseguram a sustentabilidade ambiental e social da produção, respeitando a natureza e 
os seus ciclos, o bem-estar animal, a biodiversidade, a terra e as suas tradições e direitos 
dos trabalhadores” (Sacchi, 2016: 3). 

Para a emergência e aprovação daquele instrumento legal, a intervenção da Associação 
CampiAperti (uma rede de CCA) teve particular relevância. Por um lado, través do mo-
delo SPG que concretizou no terreno, no âmbito da rede de produtores que integravam 
esta Associação. Por outro, através das “Boas Práticas” e distintos tipos de “mais-valias” 
associadas àquele SPG. Ambas se traduziram, concretamente, na criação de oportuni-
dades para troca de conhecimentos e recursos entre os agricultores da CampiAperti que 
conduziram quer ao aumento da capacitação destes últimos, quer à melhoria da quali-
dade e quantidade das produções com origem em práticas agrícolas sustentáveis. Ao ex-
posto acresce o contributo do SPG no facilitar de vários processos sociais que permitiram 
a inclusão social, a capacitação dos agricultores e o apoio mútuo quer entre os pequenos 
agricultores, quer entre os consumidores. O SPG, através da concretização dos aspectos 
descritos, permitiu responder a duas questões que, nos últimos anos, têm ganhado parti-
cular: a segurança alimentar e a inovação social enquanto abordagem que contribui para 
solucionar, numa perspectiva participada e participativa, necessidades sociais.

À venda directa aos consumidores, a primeira estratégia adoptada, seguiu-se a adop-
ção do SPG, por parte do grupo de produtores. Deste modo, 82 pequenos agricultores 
(em 2016) asseguravam a garantia da qualidade e autenticidade dos seus produtos e 
tornavam-os, como tal, reconhecíveis aos consumidores.

No seguimento da constituição da Associação CampiAperti surgiu, em 2010, uma cam-
panha designada por Genuino Clandestino que defendia a transformação gratuita de pro-
dutos agrícolas por parte de pequenos transformadores. Genuino porque a matéria prima 
utilizada tinha origem em práticas agrícolas sustentáveis, e era fresca, saudável e Km0 
(zero food miles). Clandestino porque o Regulamento (CE) N.º 852/2004 do Parlamento 
Europeu e do Conselho de 29 de Abril de 2004, relativo à higiene dos géneros alimentí-
cios30 — que estabelece as regras gerais destinadas aos operadores das empresas do 
sector alimentar no que refere à higiene dos géneros alimentícios e exige o cumprimento 
destas regras (equipamentos, dimensão, …) sem fazer distinções entre a indústria de 
transformação alimentar e as pequenas empresas familiares — tornava ilegal esta ven-
da. A campanha Genuino Clandestino (ver Figura 13) viria a converter-se num movimen-
to nacional dando lugar a uma rede que, em 2016, abarcava 28 associações represen-
tantes de quase todas as regiões italianas31. Para os membros desta rede, a adopção 
do SPG é, também, assumida como fundamental para a dinâmica das economias rurais 
locais (Sacchi, 2016).

Itália: Associação CampiAperti e Campanha Genuino Clandestino

30 https://eur lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2004:139:0001:0054:PT:PDF.
31 Para consulta actualizada, ver: https://genuinoclandestino.it/

Figura 13 – Logótipo da Campanha Genuino Clandestino. Fonte: Sacchi (2015).
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Entretanto, a rede de CCA que, em Itália, passaram a adoptar o modelo SPG foi-se dis-
persando por 12 outras Regiões, para além da Emilia-Romagna. Em 2016, aquela rede 
contava com 17 Associações de CCA que abarcavam 377 produtores. Cinco destas 17 
Associações incluíam produtores que também adoptavam o modelo de Certificação por 
Terceiros (Sacchi, 2019).

De seguida, dá-se a conhecer algumas das opiniões de produtores envolvidos naquela 
rede de Associações de CCA sobre as vantagens de adesão ao SPG.

Entre os aspectos enumerados por aqueles produtores agrícolas, são de sublinhar não 
só a garantia da qualidade e da autenticidade da produção agrícola que o SPG as-
segura, mas ainda outros que o SPG proporciona e o SCT não acautela. A saber: i) a 
sustentabilidade social, preços justos aos produtores e proteção dos direitos dos as-
salariados agrícolas; ii) a promoção dos processos de inclusão, cooperação e coesão 
social resultantes da adesão ao modelo SPG; iii) o reforço das relações baseadas na 
confiança, entre produtores das redes de CCA que adoptam SPG; iv) o aumento de ca-
pacitação e o estímulo dos agricultores que aderem ao SPG para melhorar a qualidade 
e quantidade da produção com origem em práticas agrícolas sustentáveis através do 
apoio mútuo quer entre os pequenos produtores, quer entre estes e os consumidores; e 
v) a possibilidade de ultrapassar: a) o princípio não equitativo e ilógico de aplicação de 
procedimentos de certificação, subjacentes ao SCT, sem distinção entre a agro indústria 
e o pequeno produtor familiar; e b) a não garantia de inexistência de fraudes e de espe-
culação que muitas vezes ocorrem com a adopção do SCT (Sacchi, 2019). De notar que 
este tipo de argumentos para adesão ao SPG é corroborada por uma vasta literatura 
científica sobre o tema recolhida em distintas geografias.

A terminar, refere-se um outro caso de adopção de SPG que abarca dois circuitos de 
venda directa de pão. Localizam-se nas Províncias de Prato e de Florença (Região da 
Toscana), com forte tradição na produção de pão e onde variedades locais/regionais de 
trigo vêm sendo abandonadas pela substituição progressiva de farinhas importadas. 
De notar que os dois CCA que adoptaram o SPG aplicam este sistema de garantia de 
qualidade não só às etapas de cultivo da variedade trigo mole Triticum aestivum, mas 
também à de moagem do grão e de confecção do produto final. Deste modo, aqueles 
CCA têm a originalidade de revitalizar e (re)valorizar, social e economicamente, não só a 
produção de matéria-prima com origem em espécies vegetais autóctones, mas também 
o saber-fazer (saber tácito) aplicado no processo de transformação daquela (Sacchi et 
al., 2019).

Em contraste com o Brasil e a Itália, em Espanha o SPG ainda não é objecto de reco-
nhecimento legal, apesar das inúmeras iniciativas em funcionamento e, algumas, bem 
enraizadas nos territórios. 

Os primeiros esforços de concretização de um SPG em Espanha, mais concretamente 
na Andaluzia, remetem para o período compreendido entre 2006 e 2008. Esta tentati-
va, baseada em três organização de produtores biológicos, foi apoiada por Serviços da 
Administração Pública daquela Comunidade Autónoma. De seguida, descreve-se, de 
forma sumária, o processo e enumeram-se os principais obstáculos políticos e organi-
zativos que impediram que tal iniciativa tivesse sido concretizada (Caldas et al., 2012).

Para o efeito, não é de somenos importância dar a conhecer, desde já, a importância da 
AB certificada em Espanha e na Andaluzia. Em 2007, Yussefi e Willer situavam a Espa-
nha no oitavo lugar do mundo em termos de unidades produtivas (15 607) e de área cul-
tivada (485 079 hectares) em AB. Em 2008, a superfície total em AB era de 1 602 870,50 
ha. Destes, 997 504,98 ha eram de superfície em AB “propriamente dita”; 334 770,78 
ha correspondiam a AB “em conversão” e 270 594,74 ha eram de “superfície correspon-
dente ao primeiro ano de práticas biológicas”. No caso da Andaluzia, para o mesmo ano 
estes valores eram, respectivamente, de: 866 799,48 ha (área total); 643 550,75 ha; 132 
489,12 ha e 90 759,86 ha (Caldas et al., 2012: 460). Estes valores, que evidenciam a forte 
afirmação do sector, não são alheios, como se verá, ao moldar das circunstâncias que 
enquadraram a não concretização da iniciativa SPG na Andaluzia.

Espanha: Entre o insucesso às iniciativas bem sucedidas
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Aquando da adopção das normativas e disposições do Regulamento CEE n. 2092/91 
relativo à AB — que estabelecia que cada Estado-Membro deveria dispor de um sistema 
de controle da produção biológica, administrado por uma ou mais entidades de controle, 
pública ou privada, autorizadas para tal, por autoridade competente —, a Andaluzia re-
conheceu a atuação de seis empresas certificadoras. Destas, uma delas — a Associação 
Comitê Andaluz de Agricultura Ecológica (CAAE) — sempre se destacou pelo número to-
tal de operadores que abrangia. Progressivamente, para além da certificação de produ-
tos biológicos a CAAE foi-se convertendo num actor político com grande influência nos 
processos de intermediação, tanto com a Junta da Andaluzia quanto, sobretudo, com o 
Estado espanhol na concretização dos seus interesses. Como Caldas et al. referem, se a 
força política da CAAE cresceu ao sabor do universo das possibilidades que se abriram 
a partir do momento em que assume o seu caráter privado, o aumento do montante das 
ajudas directas à produção biológica incentivou a concorrência entre as empresas cer-
tificadoras na procura pelo aumento da clientela envolvida na dinâmica da certificação 
(Caldas et al., 2012). A passagem de 4 235 para 1,65 milhões de hectares de área total 
de AB em Espanha, entre 1991 (data do Reg. CEE n. 2092/91) e 2010 (Caldas et al., 
2012: 460), dá uma ideia de quão relevante deverá ter sido aquela concorrência.

A forte e progressiva afirmação do sector biológico no território da Andaluzia foi impul-
sionada por uma dinâmica “top-down” liderada pelas empresas privadas de certificação. 
Paralelamente a este processo, grupos de pequenos produtores e de associações eco-
logistas que, desde os anos 1980, se vinham destacando na defesa daquela forma de 
produção, procuravam alternativas. Foi neste contexto que, em 2005, aqueles grupos e 
associações solicitaram à Dirección General de Agricultura Ecológica (DGAE) da Conseje-
ría de Agricultura y Pesca da Junta de Andalucía, apoio para a implementação de um SPG.

A referida solicitação à DGAE, “pouco frequente no âmbito agrário e rural andaluz” 
(Cuéllar-Padilha, 2008: 18), não foi alheia ao contexto político que, à época, caracte-
rizava a Andaluzia, e que se traduzia na aliança entre os partidos Socialista Obrero 
Espanhol (PSOE) e Los Verdes da Andaluzia. Foi precisamente esta aliança que permitiu 
a Los Verdes ocupar um espaço político dentro da estrutura de cargos e funções do 
governo Andaluz, como sucedeu na então recém-criada “Dirección General de Agricul-
tura Ecológica” da “Consejería de Agricultura y Pesca de la Junta de Andalucía”. Assim, 
se por um lado, a experiência relativa à Rede Ecovida de Agroecologia (Brasil) exerceu 
enorme influência junto dos grupos de produtores e associações ecologistas da Andalu-
zia enquanto referência e inspiração para a construção de um SPG, por outro, a propos-
ta de criação deste sistema inscrevia-se no universo de possibilidades que Los Verdes 
da Andaluzia pretendiam concretizar no âmbito do processo de atuação e de afirmação 
do respectivo projeto político.

A proposta de construção do SPG na Andaluzia baseava-se na existência de três nú-
cleos de produtores ecologistas localizados na Serrania de Ronda, Serra de Segura e 
no município de Castril, pertencentes, respectivamente, às províncias de Málaga, Jaén 
e Granada. A escolha destes grupos e territórios não foi aleatória, dado que eram gru-
pos de produtores que há muito vinham discutindo e reflectindo sobre um conjunto de 
questões, como o acesso aos mercados, entre outras, resultantes da imposição do novo 
marco que instituiu o SCT como modelo único e exclusivo de regulação do setor bioló-
gico. Aquela proposta contou com o apoio técnico da DGAE que também dinamizava a 
discussão em torno da importância da organização dos grupos, e apoiava a dinâmica 
de implantação do SPG em cada um daqueles três territórios.

O cenário antes exposto, relativo à construção de um SPG na Andaluzia, descreve me-
canismos de governança pública e o compromisso entre estes e modalidades (ou me-
canismos) de inovação social. Ambos, como se sabe, são essenciais a uma abordagem 
territorial de desenvolvimento rural. Porém, embora necessários, não foram, neste caso, 
suficientes para o sucesso/concretização do SPG. 

Três principais factores contribuíram para a não concretização do SPG na Andaluzia, 
durante o arco temporal em análise. Por um lado, a dinâmica tipicamente top-down que 
marcou a forma como se desenrolou todo o processo com vista à implementação do 
SPG. Este factor é relevante para se entender a complexidade que envolve a certificação 
enquanto estratégia de acesso aos mercados, e o papel dos agentes públicos e privados 
nesse processo. Por outro lado, a pressão exercida pelas certificadoras privadas, logica-
mente contrárias ao SPG. De entre aquelas sobressai o CAAE, cujo poder político era in-
questionável, não só pela sua capacidade de articulação com as organizações sindicais 
agrárias, mas, sobretudo, junto do próprio PSOE e da Junta de Andaluzia. 
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Por fim a ruptura em 2007 do pacto PSOE – Los Verdes que, ao conduzir à extinção da 
DGAE e das atividades previstas no “II Plano Andaluz de Agricultura Ecológica”, colocou 
um fim no processo de construção do SPG. Para além destes, são de referir os vários 
tipos de dificuldades concretas de articulação entre os vários tipos de actores sociais 
quer no contexto dos territórios, quer entre territórios, quer ainda entre estes e a DGAE.

Em suma, “O fato de a implantação do SPG andaluz ter sido inspirada na experiência 
da Rede Ecovida e de ter adoptado conhecidos instrumentos de intervenção democrá-
tica, como é o caso da Investigação-Acção-Participativa, não impediu que as acções e 
iniciativas adoptadas seguissem uma orientação tipicamente top down que, indiscuti-
velmente, contribuíram, de uma ou outra forma, para o insucesso deste projeto” (Caldas 
et al., 2012: 469).

Contudo, apesar deste insucesso, outras iniciativas SPG foram-se alicerçando e disper-
sando pelo território de Espanha.

Em 2014 e 2016 foram realizadas duas reuniões nacionais, organizadas por várias ini-
ciativas SPG, com o objectivo de reflectir em conjunto aspectos relevantes e comuns ao 
funcionamento das mesmas. Do Quadro 7 constam os SPG que participaram nas duas 
reuniões. De seguida dá-se a conhecer alguns dos principais aspectos de funcionamento 
de cinco SPG que participaram naqueles encontros nacionais (ver Quadro 8), estudados 
em detalhe por Cuéllar-Padilla e Ganuza-Fernandez (2018).

Quadro 7

SPG que participaram nas reuniões nacionais realizadas em 2014 e 2016

Quadro 8

SPG estudados: Principais etapas de funcionamento e características
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Etapas de funcionamento e principais características dos SPG estudados

Primeira etapa: Definição dos critérios a valorizar no respectivo sistema de garantia de 
qualidade.

Este primeiro passo constituiu, para todos os SPG, uma das etapas mais difíceis de con-
cretizar uma vez que requer uma visão partilhada, colectivamente construída, sobre o 
entendimento de agroecologia ou produção agrícola sustentável. De referir que todos os 
SPG analisados se identificam com os princípios da agroecologia e da soberania alimen-
tar. Foi/é no âmbito daquele entendimento, e também com base na metodologia parti-
cipativa, que foram identificados os critérios ou normas através das quais a qualidade 
seria/é assegurada não só no processo de produção agrícola, mas também no de verifi-
cação da qualidade desta produção. O processo de verificação abrange os métodos/prá-
ticas agrícolas produtivas e os de trocas. Ambos os procedimentos estão, naturalmente, 
em conformidade com as normas definidas pelos actores envolvidos no SPG: produtores 
ou produtores e consumidos nos casos em análise.

A definição e adopção de critérios multinível é uma outra característica-chave partilhada 
pelos SPG sob análise. Em primeiro lugar, foram definidos “critérios limiar” que definem 
as designadas por “linhas vermelhas” que os produtores envolvidos no SPG não podem 
ultrapassar em nenhuma circunstância (por exemplo, a utilização de agroquímicos ou 
OGM). Em segundo lugar, foram adoptados critérios regulamentares que também sendo 
obrigatórios, os produtores agrícolas têm um período temporal pré-acordado para se 
adaptarem às “novas” práticas agrícolas (ou seja, às práticas agrícolas que estão em 
conformidade com os critérios ou normas produtivas inicialmente definidas e acordadas 
por todos os actores envolvidos no SPG), no âmbito do qual podem adaptar as suas prá-
ticas actuais de modo a alcançar a conformidade. Os SPG estudados consideravam que, 
ao estabelecer estes critérios a vários níveis, o sistema de garantia de qualidade poderia 
funcionar como uma força motriz para promover e aprofundar os processos de transição 
agroecológica. Esta perspectiva contrasta com o SCT onde o processo de validação da 
garantia de qualidade se limita a uma espécie de exame final onde o produtor “passa” ou 
“reprova”. Por fim, em alguns casos, o SPG ainda inclui um terceiro nível que corresponde 
ao que é designado por critério “ideal”. Este corresponde a “práticas agrícolas desejáveis” 
(por exemplo, uso exclusivo de variedades locais, de tracção animal, …).a serem social-
mente reconhecidas por parte dos membros do SPG e por toda a comunidade/território 
que o mesmo abrange.

Segunda etapa: Definição dos procedimentos de tomada de decisão.

Em todos os casos, as decisões são tomadas no âmbito de assembleias gerais, de perio-
dicidade mensal. È ainda nestas assembleias onde são atribuídas tarefas específicas às 
comissões responsáveis pelo funcionamento do SPG. 

A composição das comissões varia rotativamente, ao longo do tempo. Graças a esta ro-
tatividade todos os actores envolvidos participam em cada uma das comissões do SPG. 
Este procedimento de horizontalidade assegura que qualquer pessoa pode desempenhar 
qualquer função, independentemente desta requerer mais ou menos formação técnica, 
e independentemente do tempo de permanência/participação de cada membro no SPG.

Terceira etapa: Definição dos procedimentos de garantia de qualidade (também designa-
dos por “construção de confiança” (trust building).

Em todos os casos, as visitas colectivas às explorações agrícolas pelos membros dos SPG 
constituem um elemento-chave. Os resultados destas visitas influenciam enormemente a 
avaliação das práticas agroecológicas adoptadas por cada produtor. No entanto, estas 
visitas são mais do que um mero meio de controlar as práticas produtivas. Com efeito, 
ao proporcionarem uma oportunidade valiosa para os pares aprenderem e trocarem ex-
periências entre si (e consumidores), o processo de monitorização e verificação da quali-
dade da produção constitui um processo de aprendizagem colectiva. Esta característica 
do SPG para além de representar uma mais-valia deste sistema de garantia, também 
contrasta com o SCT onde aquele processo de monitorização e verificação se limita a um 
“teste” realizado por um técnico.

A maioria dos SPG, cujo funcionamento se vem analisando, definira no âmbito dos pro-
cedimentos de garantia a existência de duas comissões distintas. Esta opção traduzia-se 
na existência de dois “filtros” no procedimento, ou processo, de “construção de confiança”.
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Uma das comissões era responsável pelas visitas às explorações agrícolas. A outra co-
missão era responsável pela avaliação do relatório destas visitas, recorrendo, para tal, 
relatórios de visitas anteriores. Deste modo, confirmava, por exemplo, a adopção de 
alterações nas práticas agrícolas e/ou o grau de cumprimento do produtor de potenciais 
recomendações anteriores.

De acordo com os membros dos SPG, a existência de duas comissões possibilita, por 
um lado, reduzir os erros que poderiam ser cometidos se existisse um único avaliador 
e, por outro, garante um processo colectivo de tomada de decisões e de assumpção de 
responsabilidades. Por fim, aquele sistema duplo também permite diluir os efeitos de 
(potenciais) conflitos ou favorecimentos pessoais no processo de monitorização e ava-
liação da garantia de qualidade. 

De referir a existência de SPG que não adoptavam aquele “duplo filtro”, traduzido nas 
duas comissões distintas. Esta situação verificava-se, sobretudo nos SPG constituídos 
por um pequeno grupo de produtores que desenvolveram conjuntamente uma cadeia de 
abastecimento curta (CCA). Este era o caso, do SPG La Balanza. Aqui, o procedimento 
estava simplificado uma vez que ambas as tarefas (a visita e a avaliação da visita à ex-
ploração agrícola) eram concretizadas por uma única comissão que era constituída por 
todos os membros do SPG. Assim, as visitas agrícolas, as avaliações subsequentes, e a 
emissão da decisão final integravam a ordem de trabalhos das assembleias mensais do 
SPG. De referir que nalguns SPG que abarcavam um maior número de membros, o traba-
lho da comissão de avaliação era integrado nas assembleias mensais, com vista a aliviar 
parte do investimento substancial de tempo exigido aos respectivos membros.

Na totalidade dos casos analisados, a decisão final emitida pelo SPG podia assumir duas 
formas. Em primeiro lugar, podia assumir uma abordagem positiva, isto é, disponibili-
zando recomendações a fim de o produtor melhorar as práticas agrícolas. Procurava-se, 
deste modo, fomentar o incentivo à melhoria contínua da transição agroecológica. Em 
segundo lugar, podia adoptar uma decisão negativa se: i) as recomendações anteriores 
não tivessem sido concretizadas sem uma razão válida para tal; ii) se se verificasse o 
incumprimento dos “critérios limiar”; ou iii) se os critérios relacionados com o processo de 
transição agroecológica não tivessem sido cumpridos durante o período de tempo pré-a-
cordado, sem uma justificação aceitável. Nestas situações, e dependendo dos resultados 
exactos da avaliação — os quais traduziam o grau de não-conformidade da unidade 
produtiva face às normas previamente definidas de forma participada e participativa por 
todos os membros do SPG (só produtores ou produtores e consumidores) — podiam ser 
impostas diferentes tipos de sanções.

As “decisões reactivas” da comissão de avaliação variavam desde a prestação de apoio 
técnico ao agricultor até à sua expulsão do grupo. O não cumprimento tinha, sublinhe-se, 
consequências muito além da imposição de penalizações. Por exemplo, também podia 
resultar na perda do produtor ao acesso a um canal colectivo de comercialização cuja 
localização fora estabelecida pelo grupo. Porém, a penalização maior consistia na perda 
da rede de apoio social, e de comercialização da produção alicerçada no grupo que cons-
tituía o SPG, e outras vantagens associadas.

A última dimensão aqui a reter e também identificada em todos os SPG analisados diz 
respeito aos procedimentos de candidatura a membro do SPG.

Regra geral, os candidatos preenchem um formulário no qual avaliam como as práticas 
agrícolas que exercem, na respectiva unidade produtiva, correspondem aos critérios do 
SPG. A candidatura é então considerada pela comissão de avaliação, ou pela comissão/
estrutura que assegura esta função (nomeadamente, a assembleia mensal antes refe-
rida). Se a candidatura for aprovada, é agendada uma visita à exploração agrícola do 
candidato. Esta primeira visita é realizada quer pela comissão responsável pelas visitas 
agrícolas, quer por todo o SPG nos casos específicos acima mencionados. De referir que 
nalguns SPG, para além da comissão de visita, todo o grupo participava na primeira vi-
sita. Deste modo todos os membros do SPG tinham a oportunidade de se encontrar com 
o candidato e observar, por si próprios, os métodos de produção que adoptava. A partir 
deste momento, o procedimento é equivalente ao utilizado durante o processo de ava-
liação anual. As recomendações do SPG aos membros (produtores) passam a vigorar a 
partir do início da filiação oficial deste último.

De seguida enumeram-se, de forma breve, as principais dificuldades/desafios externos 
e internos que os SPG analisados identificaram nos respectivos processos de concreti-
zação e funcionamento.
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Dificuldades/desafios externos:

Ultrapassar as “barreiras ideológicas”. Estas barreiras manifestam-se a dois níveis.

Manifestam-se na desconfiança da sociedade nos processos de autogestão e asso-
ciada assunção de que as convenções de certificação são tecnicamente superiores. 
Do exposto, em situações mais perniciosas, pode resultar uma relutância da sociedade 
para aceitar um sistema baseado na autonomia e normas estabelecidas conjunta-
mente versus um sistema baseado na designada por competência técnica, uma vez 
que esta última é identificada como mais objectiva.

Manifestam-se, ainda, nas “barreiras culturais” que tendem a existir entre as partes in-
teressadas. Estas barreiras, largamente influenciadas pelo estatuto ou profissão, levam 
a diferenças na percepção da fiabilidade das capacidades e competências individuais. 
Indivíduos com conhecimentos técnicos especializados que receberam formação para 
trabalhar como inspectores tendem, por exemplo, a ser consideradas mais fiáveis do 
que os produtores, que sabem como produzir alimentos, ou os consumidores “conscien-
tes”, que sabem o que querem comer. Se por um lado estas barreiras continuam a exis-
tir, apesar dos infindáveis “escândalos alimentares” que vêm ocorrendo nas cadeias 
de produção e comercialização de alimentos supostamente controladas por técnicos e 
especialistas (por exemplo, o das “gripe das aves”, o surto da “doença das vacas lou-
cas”, entre muitos outros), por outro, a proliferação de selos e rótulos regulamentados, 
supostamente conferidos após inspecções técnicas, vão gerando confusão e descon-
fiança entre os consumidores (Cuéllar-Padilla e Ganuza-Fernandez (2018: 9).

Um segundo desafio externo tem a ver com a dinâmica de poder existente no inte-
rior das cadeias agroalimentares. Quando os SPG são estabelecidos, nalguns casos, 
têm enfrentado uma forte pressão por parte de organismos de certificação, que exer-
cem um poder governamental significativo. Estes organismos veem o SPG como uma 
ameaça ao seu nicho de mercado e usam a pressão económica e política nas suas 
tentativas de desacreditar estes grupos, bem como de evitar que sejam oficialmente 
reconhecidos ou que obtenham aceitação por parte da sociedade. A este propósito 
importa sublinhar que “enquanto os capítulos internacionais e latino-americanos da 
IFOAM reconhecem o SPG, criaram fóruns de discussão e (…) um mapa interactivo 
que dá a conhecer como os SPG estão a emergir em todo o mundo, em contraste, o 
capítulo europeu da IFOAM (onde os organismos de certificação estão especialmente 
presentes) nem sequer menciona o SPG no seu sítio web” (Cuéllar-Padilla e Ganuza-
-Fernandez (2018: 9).

Dificuldades/desafios internos:

Disponibilidade de tempo (por parte dos membros do SPG).

O principal desafio interno enfrentado pelos membros de um SPG são os requisitos de 
disponibilidade de tempo a ocupar com o funcionamento do SPG, dado que os proce-
dimentos que suportam este sistema exigem um investimento significativo em termos 
de tempo. Este facto significa, por um lado, que os SPG não estão adaptados a todos 
os contextos nem são soluções universais para a validação da garantia da qualidade. 
E, por outro, que devem ser desenvolvidos mecanismos adequados para proporcionar 
um claro retorno aos membros pelo tempo disponibilizado.

Na realidade, quer a concretização de iniciativas, quer o funcionamento de um SPG 
requerem um certo grau de militância e envolvimento. Em muitos casos e em deter-
minados momentos, os membros do SPG agem como líderes de projectos e assumem 
importantes responsabilidades. Directamente relacionados com estes aspectos, exis-
tem alguns riscos de desigual distribuição de poder. Concretamente, quando o pro-
cedimento é promovido por uma ou poucas pessoas que têm o tempo ou os recursos 
para se dedicarem ao PGS, a acção colectiva torna-se mais fraca e a relação de po-
der começa a evidenciar-se enquanto estrutura não-horizontal. É um enorme desafio 
manter o (difícil) equilíbrio de tornar o SPG operativo e activo e, ao mesmo tempo, 
assegurar o tempo necessário para o tornar horizontal e inclusivo no que respeita aos 
procedimentos de garantia, à tomada de decisões e à assunção de responsabilidades.

•

•
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Outro desafio interno tem a ver com a resolução de desacordos ou conflitos.

Como se sabe, pode ser difícil expressar que um membro não está a respeitar as nor-
mas estabelecidas. Porém, o medo de criar conflitos impede frequentemente o SPG 
de funcionar correctamente. Evitar o conflito, em vez de o encarar como uma opor-
tunidade, pode resultar em frustração e desânimo e, em última análise, destruir a 
funcionalidade PGS.

Uma terceira dimensão a considerar está relacionada com o facto de o SPG se basear 
em princípios de gestão colectiva.

Chegar ao consenso necessário sobre os princípios específicos a adoptar pode revelar-
-se tarefa difícil. Assim, antes de os métodos ou normas de verificação do cumprimento 
serem estabelecidas, os SPG devem definir claramente os critérios e princípios a que 
desejam aderir. Serão estes critérios e princípios que, de seguida, informarão o conjunto 
de normas que serão estabelecidas.

Este passo inicial requer um esforço colectivo concertado para determinar o que os 
membros do SPG pretendem e porquê. Este processo, que envolve negociação e traba-
lho de equipa, visa alcançar um consenso sobre critérios gerais. Exige abertura e tole-
rância por parte dos envolvidos. Parte deste processo é clarificar as definições exactas 
de termos tais como, por exemplo: “proximidade”, “produção sazonal”, “pequena esca-
la”, …. Como a literatura sobre metodologias participativas salienta, é mais fácil chegar 
a acordo sobre critérios gerais do que sobre propostas concretas.

Por fim, há que acautelar o desafio que representa a realização das visitas de verifi-
cação da conformidade das práticas adoptadas e, ao mesmo tempo, gerar espaços de 
aprendizagem e de partilha de conhecimentos.

Membros de SPG (produtores) referem que podem sentir-se inseguros quanto à sua 
capacidade para procurar e identificar adequadamente as provas de não conformida-
de. Esta insegurança é, em larga medida, explicada pelo pressuposto de que só quem 
possui formação técnica formal é competente para assegurar este tipo de funções. 
Deste modo, muitos produtores tendem a subestimar a sua própria experiência prá-
tica, que também é técnica. Por exemplo, produtores e consumidores podem comple-
mentar-se durante as visitas: os primeiros podem lançar luz sobre aspectos mais téc-
nicos do processo de produção, enquanto os segundos podem estar mais sintonizados 
com questões relacionadas com, por exemplo, a utilização da água, da energia, a (re)
utilização/eliminação de resíduos, entre outros aspectos).

Em suma, as principais dificuldades/desafios antes descritas também se encontram no 
conjunto de tarefas que são normalmente subcontratadas no âmbito do SCT. Aqui, é 
o organismo de certificação quem assume o investimento de tempo necessário à con-
cretização daquelas tarefas, realiza as inspecções e assume o ónus da resolução de 
conflitos (Cuéllar-Padilla e Ganuza-Fernandez, 2018). 

Cada um daqueles dois sistemas de garantia de qualidade atribui, portanto, idênticas 
responsabilidades a distintos tipos de actores sociais. Subjacente a estas diferenças 
estão mundividências diferentes quer dos sistemas alimentares, quer da alimentação. 
Enquanto no SCT os alimentos são perspectivados enquanto “mercadoria comum” as-
sociada a direitos diferenciados (Ganuza et al., 2010), no SCT os sistemas alimentares 
são incrustados nos quadros ou contextos sociais onde têm lugar e o acto de consumir é 
entendido como “cidadania alimentar” (Lozano-Cabedo e Gómez-Benito, 2017).

Terminam-se os estudos de caso em Espanha com uma breve apresentação de três inicia-
tivas SPG bem alicerçadas territorialmente (López-Cifuentes, Vogl e Cuéllar-Padilla, 2018).

Estes três SPG — Ecollaures, Vecinos Campesinos e Ecovalle — localizam-se, respecti-
vamente, na região de Valência, na região de Múrcia e no Vale de Lecrín, Granada. Bem 
alicerçadas territorialmente, têm características distintas (ver Quadro 9), embora geo-
graficamente próximas (ver Figura 14). 

•

•

•
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O SPG Ecovalle data de 2008. Foi constituído por um grupo de agricultores familiares 
do Vale de Lecrín (Granada) que partilhavam interesse pela agricultura biológica. Após 
terem organizado workshops, cursos de formação especializada e outras actividades 
relacionadas com a agricultura biológica, aqueles produtores começaram, em 2010, a 
trabalhar no desenvolvimento da iniciativa SPG com a ajuda de um estudante de douto-
ramento da Universidade de Córdoba. Em 2016, a Ecovalle fundiu-se com a cooperativa 
“Vergel de la Veja”. Após a fusão, a cooperativa mudou o seu nome para “Valle y Veja”, 
mas o SPG manteve o nome de Ecovalle e é independente da cooperativa.

O SPG Ecollaures foi fundado, em 2010, por produtores agrícolas com o apoio de um es-
tudante da Universidade de Valência32 nas seguintes etapas de “construção”: processo 
de articulação entre produtores e consumidores e melhoria da sua participação e capa-
cidades de comunicação, nomeadamente, durante as reuniões. Entretanto este SPG foi 
“progredindo” para uma rede territorial de SPG localizada na região.

Vecinos Campesinos é um SPG iniciado em 2011 por produtores da região de Múrcia 
que, não estando interessados no SCT, decidiram criar uma iniciativa SPG. Após algu-
mas reuniões, em parte, mobilizadas no âmbito de uma tese de Mestrado sobre SPG e 
o exemplo do regulamento interno da Ecovalle, estes produtores criaram o SPG Vecinos 
Campesinos com o envolvimento de uma associação de consumidores.

32 Num primeiro momento para a tese de mestrado e, posteriormente, para a de doutoramento.

Quadro 9

Tipos de actores envolvidos nas três iniciativas SPG, número e funções, em 2016

Figura 14 – Mapa de Espanha com as Regiões Autónomas (linhas cinzentas a tracejado) e localização dos 
SPG Ecollaures, Vecinos Campesinos e Ecovalle
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Segue-se, por fim, o caso francês com o SPG Nature & Progrès.

A Associação Nature et Progrès (N&P) emergiu da acção colectiva de cidadãos33. No con-
texto da agricultura biológica, é uma organização pioneira em França e na Europa, e um 
dos primeiros SPG à escala mundial. A par dos SPG existentes no Brasil, EUA, Nova Ze-
lândia e Perú, a N&P integrou a primeira vaga de SPG que emergiram antes de 2004. Isto 
é, antes do ano de realização do Workshop Internacional sobre Certificação Alternativa, 
realizado no Brasil, onde os SPG foram definidos pela IFOAM – Organics International.

A N&P foi criada em 1964, desenvolveu as suas normas biológicas próprias em 1972 
que, por sua vez, foram reconhecidas, em 2011, como parte da “Família de Normas” 
(Family of Standards) oficialmente acreditadas como biológicas pela IFOAM34. Contudo, 
como antes já referido, os produtores Nature et Progrès não estão autorizados a identifi-
car os seus produtos como “biológicos”, dados os requisitos de certificação por terceiros 
(SCT) impostos por regulamentação da União Europeia (Niederle et al., 2020; Lemeilleur 
e Allaire, 2019).

A criação da N&P decorre de divergências do movimento biológico francês. Opondo-se 
às restrições tecnológicas e comerciais associadas à definição de agricultura biológica os 
membros fundadores da Nature et Progrès propunham uma conceptualização mais abran-
gente da mesma, ou seja, que também abarcasse as dimensões políticas e sociais. É, neste 
âmbito que se explica que a criação da N&P tivesse por objectivo a consolidação da auto-
nomia dos agricultores e a defesa da sua organização com base numa lógica comunitária.

Catalisado pelo contexto político de Maio de 1968 e pela crise petrolífera de 1973, o nú-
mero de membros da N&P aumentou rapidamente. Em 1974, o congresso anual da As-
sociação N&P acolheu, em Paris, 15 000 pessoas e 170 jornalistas, para além de repre-
sentantes de movimentos biológicos de 17 outros países. Foi esta reunião que também 
marcou a criação da IFOAM, cujo secretariado foi gerido pela N&P durante os primeiros 
quatro anos. À medida que a N&P aumentava o número de membros, colocava-se a 
necessidade de definir melhor a noção de agricultura biológica. Foi em 1972 que a N&P 
redige as primeiras especificações técnicas, de modo a serem traduzidas em princípios 
normativos, incluindo as especificações mensuráveis ou calculáveis que seriam poste-
riormente institucionalizadas na norma e no rótulo N&P. Entretanto, o movimento bioló-
gico crescia em França.

É neste contexto que, em 1978, nasce a Fédération Nationale d’Agriculture Biologique 
(FNAB) constituída por várias organizações biológicos francesas. Foi este sindicato pro-
fissional que, note-se, viria a representar os agricultores biológicos nas acções colectivas 
com e contra o Estado, sobretudo, no que respeitava à regulamentação oficial sobre o 
mercado do sector. Naquele mesmo ano foi também criada a Association des Conseillers 
Indépendants en Agriculture Biologique (ACAB) constituída por agrónomos e técnicos.

Esta Associação assegurou funções relevantes. Com efeito, durante quase vinte anos (de 
1978 a 1995), a N&P recorreu à ACAB para realizar controlos independentes das explo-
rações agrícolas dos seus membros. Esta competência técnica viria a ser complementada 
pela avaliação cidadã através das Comissões Mistas de Acreditação e Controlo (COMAC) 
locais, compostas por produtores, consumidores, lojas especializadas e, por vezes, ser-
viços públicos de controlo de fraudes. Foi, precisamente, este processo de governança 
que serviu de base para o que, mais tarde, viria a dar lugar ao SPG Nature et Progrès 
(Niederle et al., 2020).

Na década de 1980 a N&P abarcava cerca de 1 000 produtores e 7 000 consumidores. 
Contudo, a adesão dos produtores viria a sofrer queda significativa, concretamente, para 
cerca de 200 em 1995. Esta variação é, em larga medida, explicada pelas alterações dos 
quadros regulamentar e institucional relativos à AB, quer a nível nacional quer europeu.

Nature & Progrès

33 Tal como, aliás, sucedeu com os SPG Rede Ecovida (Brasil), Certified Naturally Grown (CNG) localizado nos EUA, Organic 
Farm New Zealand (OFNZ) na Nova Zelândia e a Asociacion Nacional de Productores/as Ecologicos criada em 2005 no 
Perú, entre outras iniciativas SPG dispersas pelo Globo, no Norte e no Sul, e reconhecidas (oficialmente, ou não), pela IFOAM.
34 Para além da N&P, são também reconhecidos pela IFOAM os seguintes SPG: Rede Ecovida, o Certified Naturally Grown 
(CNG) criado em 2002 com o estatuto de Associação, o Organic Farm New Zealand (OFNZ) criado em 2002, o Organic 
Vietnam criado em 2008 com o estatuto de Associação, e o Good Market (GM) no Sri Lanka criado em 2013.
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Embora em 1980 a lei agrícola tenha reconhecido, pela primeira vez, uma “agricultura 
que não utiliza produtos químicos sintéticos”, foi apenas em 1985 que o termo “Agricultu-
ra Biológica” surgiu na regulamentação francesa, com a criação de um rótulo de qualida-
de regulamentado pelo Estado. À época, o Estado validou a maioria das especificações 
técnicas que as associações anteriores tinham definido. Deste modo, na prática, cada 
associação reconhecida pelo Estado era livre de efectuar os seus próprios controlos e de 
atribuir o rótulo aos respectivos membros. Paralelamente, a vontade de expandir a agri-
cultura biológica pautava as decisões e o trabalho de todas estas iniciativas nacionais no 
sentido do reconhecimento oficial da Agricultura Biológica na legislação francesa e eu-
ropeia. Contudo, o reconhecimento oficial pela, então, Comunidade Económica Europeia 
(CEE) daquele tipo de agricultura veio a alterar dramaticamente o cenário antes descrito.

Com efeito, a entrada em vigor em França do Reg. (CEE) 2092/91), em 1995, viria a provo-
car uma total desestabilização do mercado biológico no país. Aquele Regulamento, para 
além de estabelecer as condições de produção, controlo, certificação e rotulagem das cul-
turas, também se tornou a única referência autorizada e impôs a certificação por terceiros 
(SCT) como um requisito. A alteração institucional decorrente da aplicação daquele Regu-
lamento, com a criação de organismos privados de certificação, teve um efeito devastador 
nas associações cívicas nacionais que, até então, dinamizavam a expansão da AB.

Porém, ao mesmo tempo que produtores e consumidores foram sendo capturados por 
organizações de certificação (por exemplo, Ecocert, Agrocert, CertiPaQ bio, Certisud, 
Qualisud, Bureau Alpescontrôles, Certis, Bureau Veritas), foi grassando um contra-mo-
vimento cívico de contestação a este modelo, liderado por agricultores e consumidores 
que, entretanto, se associaram à N&P. Esta dinâmica conferiu à Nature et Progrès um 
novo dinamismo, manifesto no aumento de associados. Nos últimos dez anos, o número 
de membros daquela Associação tem crescido gradualmente. Em 2018, o número de 
profissionais certificados e de consumidores eram próximos dos da década de 1980 
(Niederle et al., 2020).

Conhecidos dimensões relevantes da trajectória da N&P, descrevem-se, de seguida, 
alguns aspectos do funcionamento do SPG Nature et Progrès35.

Em 2018, a N&P abarcava 981 profissionais certificados: cerca de ¾ eram agricultores e 
¼ eram transformadores ou restaurantes. Metade dos agricultores N&P também parti-
cipavam no sistema de certificação público, a fim de manterem o acesso aos subsídios à 
AB e a mercados específicos, nomeadamente, os maiores retalhistas.

De entre os elementos-chave de um SPG (IFOAM, 2007), os rótulos devem esforçar-se 
por serem adaptados às características dos participantes e especificidades dos respecti-
vos contextos ecológicos, políticos e económicos. Este objectivo é, como já referido, uma 
resposta aos problemas recorrentes de coerência em relação às normas globais, que são 
frequentemente ineficazes por estarem mal adaptadas às condições locais. O nível de 
aplicação das normas depende do facto de os próprios utilizadores estarem envolvidos 
no desenvolvimento das mesmas. Assegura-se deste modo, que aquelas correspondem 
aos valores e práticas da comunidade. É no âmbito desta metodologia que a Nature et 
Progrès se inscreve. Como tal, a N&P tem estado fortemente envolvida na elaboração 
das normas, controlos e procedimentos de certificação.

Desde 2011, a norma N&P36 (que inclui 15 especificações técnicas por produto) é reco-
nhecida pela IFOAM e listada na sua “Família de Normas”. As normas são co-construídas 
e revistas regularmente pelos consumidores e produtores, no âmbito da comissão técnica 
N&P, respondem aos valores e práticas da comunidade e são, note-se, mais “exigentes” 
do que as normas biológicas europeias. Por exemplo, excedem o quadro institucional eu-
ropeu ao restringir a dimensão dos rebanhos, a relação com o solo, os critérios de proxi-
midade à origem dos factores de produção, e a composição dos produtos transformados 
(Niederle et al., 2020).

Regra geral, o montante dos encargos/custos associados aos SPG é calculado de modo 
a assegurar as despesas relacionadas com as visitas de controlo (para verificação das 
práticas agrícolas adoptadas por cada um dos produtores envolvidos no SPG) às quais 
acresce uma taxa, ou quota, de certificação para os produtores aprovados. Algumas 
iniciativas SPG imputam aqueles custos ao montante dos benefícios do utilizador/pro-
dutor certificado. Regra geral, aos custos fixos é também adicionado um custo variável.

35 Para consulta da estrutura e funcionamento do SPG Nature & Progrès ver Torremocha (2009).
36 De entre os SPG reconhecidos pela IFOAM, só o Good Market (GM) utiliza directamente as normas da IFOAM. 
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No caso da Nature et Progrès, os custos de certificação representam uma percentagem 
do volume de negócios do produtor (0,3%). Estes custos da certificação N&P (que cor-
respondem a menos de metade dos custos requeridos pelo SCT) permitem à Associação 
Nature et Progrès remunerar os seus funcionários (a nível nacional) e assegurar o pa-
gamento de outras despesas de funcionamento colectivo (transporte para as visitas às 
unidades produtivas, campanhas de divulgação e comunicação, apoio legal, etc.).

Contudo, os encargos/custos associados aos SPG também devem ser avaliados/quan-
tificados em termos de tempo. Na N&P, está previsto que os produtores N&P disponi-
bilizem um mínimo de dois dias e meio por ano: um dia para preparar os documentos 
e acolher a visita de controlo na própria exploração agrícola, um dia para participar 
numa visita de controlo a outro produtor, e meio dia para a reunião da Comissão Mista 
de Acreditação e Controlo (COMAC) local, que emite recomendações para os produto-
res visitados. Ou seja, a redução dos encargos na forma monetária é, em parte, possível 
porque há trabalho voluntário dos membros do SPG. Como alguns alertam “A base 
voluntária é muitas vezes um ponto fraco. A falta de empenho suficiente mina a sus-
tentabilidade do sistema” (Lemeilleur e Allaire, 2019).

De seguida, descrevem-se as três etapas para a adesão de produtores ao SPG Nature et 
Progrès, a saber: filiação, revisão por pares e aprovação.

i) Filiação: O produtor começa por solicitar a adesão, com uma descrição pormenorizada 
da exploração e das actividades agrícolas praticadas. Assina ainda um compromisso 
declarando que respeita os princípios e valores da N&P. Os agricultores são, então, afec-
tados a um grupo local.

Em 2018, a Federação Nacional N&P tinha 31 grupos locais que abarcavam os 981 pro-
fissionais certificados, antes referidos. Cada grupo local também inclui consumidores 
que se envolvem na verificação da certificação e em vários tipos de decisões.

No sistema participativo N&P, o controlo das explorações agrícolas certificadas é efec-
tuado pelas COMAC locais geridas no âmbito dos 31 grupos locais da Federação. Apenas 
23 grupos têm uma COMAC local, os outros recorrem directamente ao COMAC federal 
para a realização do controlo. Não existe um regulamento interno rigoroso para a gestão 
da COMAC. Existem apenas algumas regras básicas (presença de profissionais e não 
profissionais para as inspecções agrícolas, a comissão mista que elabora a recomen-
dação de certificação para cada exploração agrícola, apoio aos inquéritos comuns) que 
foram formalmente definidas numa directriz, em vigor desde 2013. Quanto às restantes 
funções, as COMAC são livres de organizar o controlo como desejarem: por exemplo, 
os inspectores podem ser seleccionados aleatoriamente ou voluntários; os produtores 
certificados podem ser controlados todos os anos ou de dois em dois anos; todos os ins-
pectores mudam todos os anos ou há um acompanhamento da exploração agrícola por 
um dos inspectores; as comissões estão abertas a todos os membros do grupo local ou 
apenas aos membros voluntários da COMAC; o gestor da COMAC muda, ou não, anual-
mente (Lemeilleur e Allaire, 2018).

Desta lógica de enquadramento flexível resultam diferentes modelos COMAC, que re-
flectem as respectivas particularidades37. Também permite inovações processuais locais. 
Contudo, a decisão final de certificação e o mecanismo de resolução de litígios são tra-
tados a nível nacional pela COMAC federal (composto por representantes locais da CO-
MAC) e por funcionários da Gestão Nacional do Rótulo.

ii) Revisão por pares: Subjacente ao sistema de revisão pelos pares está um dos princí-
pios-chave dos SPG segundo o qual os pares e respectivas comunidades têm capacidades 
para avaliar o cumprimento dos compromissos pré-definidos/acordados pelos membros 
do SPG, uma vez que ambos “vigiam” continuamente as actividades dos seus vizinhos.

No caso da N&P, o processo de revisão por pares, ou inspecção, é realizado por, pelo 
menos, dois membros do grupo local, um produtor — que supervisiona a vertente téc-
nica da visita — e um consumidor — que assegura a imparcialidade da visita. De notar 
que o envolvimento de consumidores naquele processo é um aspecto distintivo da N&P, 
dada a pouca frequência do envolvimento activo de consumidores no funcionamento da 
maioria das iniciativas SPG. Caso não existam grupos locais ou membros produtores nas 
proximidades, os funcionários do departamento da Gestão Nacional do Rótulo terão de 
efectuar a visita de controlo.

37 Para consulta de uma COMAC, nomeadamente a COMAC Lozère, constituída em 1983 (ver Home et al., 2017).
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Como as explorações agrícolas são frequentemente muito diversificadas, a inspecção 
detalhada pode demorar algum tempo. De facto, para além da verificação das facturas 
de aquisição de factores de produção, a visita também inclui o registo e inspecção, no 
terreno, de todas as práticas relativas a cada sistema de cultivo e pecuário, transforma-
ção e actividades de comercialização. Alguns grupos locais podem decidir avaliar algu-
mas das actividades agrícolas um ano e alternar com a avaliação de outras actividades 
no ano seguinte. Porém, o rótulo N&P exige que toda a exploração agrícola respeita as 
normas da Associação (Lemeilleur e Allaire, 2019; Lemeilleur e Allaire, 2018).

iii) Aprovação do ingresso ou da continuidade do produtor no SPG: Em SPG emergentes, 
em SPG em que os produtores estão distantes uns dos outros ou em modelos de SPG 
menos sofisticados, a avaliação ou (decisão de) aprovação do ingresso ou da continui-
dade do produtor no SPG, e consequente atribuição do rótulo/selo, pode não ser tomada 
de forma colectiva. Contudo, esta opção tem o inconveniente de não possibilitar trocas 
de conhecimentos entre pares ou entre produtores e consumidores nem de ser exercida a 
democracia participativa.

No N&P existem comissões responsáveis pelas decisões das visitas de controlo. Tam-
bém aqui, frequentemente, os consumidores ou outros membros não produtores são 
envolvidos nestas funções. Após a conclusão de todas as visitas de controlo, é proposta 
uma recomendação colectiva. Porém, a decisão final é da responsabilidade de uma co-
missão de segundo nível. A organização desta etapa em dois níveis tem por objectivo 
evitar conflitos de interesses.

A promoção do aprofundamento do processo de aprendizagem contínua entre produ-
tores, a fim de poderem inovar e melhorar as práticas de produção, representa um dos 
aspectos cruciais dos SPG.

No âmbito da Nature et Progrès aquele enriquecimento processa-se na base de trocas 
de conhecimentos no contexto dos grupos locais e durante as visitas de controlo. A es-
tas vias acrescem melhorias formais feitas pela comissão técnica nacional responsável 
por coordenar a revisão e a coerência das especificações do produto. A revisão pode ser 
um processo moroso e pode exigir ensaios na exploração agrícola. Quando a comissão 
considera que uma nova especificação está pronta para aprovação, a Assembleia Geral 
da N&P vota a sua validação.

Os processos de governança que suportam a organização das actividades e o funcio-
namento dos SPG centram-se, regra geral, nos grupos locais, que coordenam as visitas 
de controlo, gerem as acções de formação prática dos produtores, bem como as funções 
de gestão e comunicação local. A explicar o lugar central destes grupos está a escala 
da área geográfica, o que permite interacções regulares. Deste modo, o número de ele-
mentos que constituem os grupos locais é variável. Por exemplo, no caso da Nature et 
Progrès este número varia entre oito a 67 produtores38.

Como antes salientado, a decisão de aprovar/certificar um produtor pode ser tomada 
durante a visita de controlo, ou a nível do grupo local ou, ainda, a um nível organizacional 
superior. De notar que os processos de governança podem também envolver organismos 
externos às iniciativas, nomeadamente quando os SPG são reconhecidos legalmente. 
Por exemplo, no Brasil, a acreditação SPG é realizada, através dos Organismos Partici-
pativos de Avaliação de Conformidade Orgânica (OPAC), pelo Ministério da Agricultura. 

O acesso às decisões colectivas é um princípio basilar dos SPG. É neste contexto que 
a IFOAM (2007) defende uma estrutura de governança “horizontal” (IFOAM, 2007). O 
acesso às decisões colectivas coloca também a importante questão da transparência 
no processo de tomada de decisão que constitui um outro critério fundamental na defi-
nição do SPG. A transparência requer a disponibilização de documentação relativa aos 
objectivos do rótulo, bem como às regras e regulamentos do SPG. Esta informação deve 
estar acessível a qualquer parceiro interessado, por exemplo, através de websites ou 
dos grupos locais.

No caso da N&P, as Assembleias Gerais anuais também podem constituir oportunida-
de para os membros ou representantes de grupos locais participarem em deliberações 
colectivas. Este tipo de participação activa proporciona e reforça um sentido de respon-
sabilidade e uma maior autonomia para todos os envolvidos no SPG.

38 Por exemplo, no caso da Rede Ecovida aquele valor é cerca de dez famílias residentes numa mesma aldeia ou 
aldeias próximas.
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Os mecanismos de resolução de conflitos são essenciais para o bom funcionamento do 
SPG. Estes mecanismos associados à N&P são tão sofisticados quanto democráticos. 
Quando um produtor ou consumidor discorda da comissão local (ou na ausência de 
um acordo), a comissão federal é consultada. A comissão federal é composta por um 
representante de cada comissão local, mais um membro da direcção e um funcionário 
(facilitador). Após consulta de cada representante da comissão sobre o contencioso em 
causa, o facilitador da comissão federal resume as diferentes opiniões e exprime uma 
opinião final. Todos os membros da comissão federal são então consultados, uma vez 
mais, sobre esta última. Se não houver objecções à proposta, esta é validada.

A confiança é elemento-chave do SPG (IFOAM, 2007). Consequentemente, ao invés do 
SCT onde os produtores são “culpados antes de provarem a sua inocência”, no SPG, os 
produtores são “inocentes antes de provarem a sua culpa”. Com esta alteração de para-
digma, quando um produtor falha no cumprimento das normas, os seus pares e comuni-
dades procuram, colectivamente, soluções com vista à melhoria da situação (Lemeilleur 
e Allaire, 2019; Lemeilleur e Allaire, 2018).

Na Nature et Progrès as sanções são geralmente aplicadas gradualmente e dependem 
do grau de incumprimento: desqualificação do produto, aviso, suspensão temporária 
até à inspecção seguinte em caso de incumprimento grave ou de incumprimento menor 
repetido; suspensão a longo prazo ou exclusão permanente do rótulo em caso de fraude 
óbvia. Por fim, são frequentemente previstos controlos adicionais para as explorações 
agrícolas consideradas em risco. A título ilustrativo, no caso da N&P, em 2017, das 850 
visitas a explorações agrícolas, houve oito desclassificações de produtos relacionadas 
com a falta de garantia de um factor de produção/ingrediente utilizado, sete advertên-
cias por falhas repetidas de melhoria, uma suspensão temporária por não conformidade 
grave (tratamento não autorizado) e duas retiradas permanentes/expulsões: uma ex-
ploração agrícola onde a agricultura mista já era tolerada há cinco anos; e outra que, 
repetidamente, não implementou melhorias obrigatórias (Lemeilleur e Allaire, 2019: 24). 
A Figura 15 ilustra a diversidade de processos de governança adoptados por SPG nos 
processos de aprovação dos membros e nos mecanismos de resolução de conflitos.

Apesar de várias décadas de existência no sector e do seu reconhecimento internacional, 
N&P é pouco conhecida e reconhecida na esfera política nacional em França. A hegemo-
nia do rótulo público reduziu-lhe a influência.

Do ponto de vista dos consumidores, restringe-se na sua maioria aos consumidores di-
rectamente envolvidos na N&P. Cada produtor vende através da sua própria rede/CCA. 
O único nível nacional de negociação que teve lugar foi com a Biocoop. Na sequência 
da legislação de 1995, esta rede de lojas especializadas em produtos biológicos excluiu, 
das suas prateleiras, os produtos N&P. Mais tarde, na condição de os produtos N&P 
terem origem nas áreas locais de cada loja (150 km), voltou a reintroduzi-los, não como 
biológicos, mas como produtos locais.

Figura 15 – Diversidade de processos de governança adoptados por SPG nos processos de aprovação dos 
membros e nos mecanismos de resolução de conflitos. Fonte: Retirado de Lemeilleur e Allaire (2019: 20).
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